
 

EDITAL DE LICITAÇÃO   

 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROCESSO LICITATÓRIO 

Nº 002/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 002/2024 

 

 

01.00 - PREÂMBULO 
 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME DO MUNICIPIO DE SÃO BENTO 

DO UNA, torna pública a abertura da licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO, do 

tipo menor preço GLOBAL, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Lei Complementar 

n° 123/2006, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 
 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA Site: 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS 
PROPOSTAS 

Dia 02/05/2024 às 09:10h 

ABERTURA DAS PROPOSTAS Dia 02/05/2024 às 09:20h 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA Dia 02/05/2024 às 09:30h 

REFERÊNCIA DE TEMPO HORÁRIO DE BRASÍLIA 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

LOCAL PARA RETIRADA DO EDITAL E SEUS ANEXOS: o edital completo está 
disponívelpara consulta e cópia na internet no Portal da Transparência Municipal e no endereço: 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

 Na hipótese de não haver expediente na data acima fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil 

subsequente no mesmo local e hora, salvodisposição em contrário. 

 

 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio dos recursos da tecnologia 

da informação - INTERNET, utilizando-se, para tanto,métodos de autenticação de acesso e recursos de criptografia, 

garantindo segurança em todas as fases do certame. 

 Para participar da licitação se faz necessário que o licitante esteja cadastrado junto ao (Portal da 

Compras Públicas) no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de São Bento do Una, credenciado na função de 

Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 

“Portal da Compras Públicas” constante na página eletrônica do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

02.00 – OBJETO 

02.01 - Constitui objeto do presente Pregão a Contratação de Empresa para serviço Remanescente de 

Engenharia para Conclusão da Reforma do Auditório e Quadra Poliesportiva da Escola Lenita Fontes 
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Cintra no Município de São Bento do Una-PE, através da execução indireta sob o regime de empreitada, com 
material e mão-de-obra e equipamentos da empreiteira, conforme Projeto Básico contido no Anexo III deste Edital. 
 

03.00 – PRAZOS 
 

03.01 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias corridos, 
contado a partir da data de sua apresentação. 

 

03.02 - O prazo para execução dos serviços será de120 dias (04 quatro) meses, contados a partir da 
data de expedição da Ordem de Serviço, conforme cronograma físico-financeiro constante no projeto básico. 
 

03.02.01 – O prazo de início da execução será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de expedição 
da Ordem de Serviço. 

03.02.02 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (DOZE) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado desde que observado o disposto no art. 106 e 107, da Lei n° 14.133/21. 

03.02.03 - A licitante vencedora será convocada para assinar o instrumento de Contrato, devendo fazê-
lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data da convocação oficial, sob pena de 
decair o direito à contratação, nos termos do Art. 90 da Lei n° 14.133/21. 

 

04.00 - RECURSOS FINANCEIROS 
 

04.01 - As despesas com a execução do objeto desta licitação possuí valor máximo total aceitável de 
R$ 250.087,16 (duzentos e cinquenta mil, oitenta e sete reais e dezesseis  centavos). 

 
04.02 – Os recursos alocados para a realização do objeto em apreço são oriundos das seguintes 

dotações orçamentárias: 
 

495.16001.1505-1.90.4.4.90.51 - RECURSO PROPRIO UNIDADES ESCOLAS/ 
ESCOLAS TEMPO INTEGRAL 

 

578.16002.1205-1.89.4.4.90.51 - FUNDEB 
 
 

05.00 - COMPONENTES DESTE EDITAL 
 

05.01 - Constituem anexos deste Edital e dele fazem parte integrante: 
 

05.00.01 - Minuta do Contrato a ser eventualmente firmado entre o Fundo Municipal de                                                                                         Educação de 

São Bento do Una e a(s) licitante(s) vencedora(s) (Anexo I); 

05.00.02 – Modelo de Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (AnexoII); 

05.00.03 - Projeto Básico/ Estudo Técnico Preliminar (Anexo III); 

05.00.04 - Modelo de Declaração de Mão-de-Obra de Menor (Anexo IV); 

05.00.05 - Modelo de Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte  e Microempreendedores 

Individuais (Anexo V);  

05.00.06 - Modelo de Declaração de Endereço Eletrônico (Anexo VI)  
 

06.00 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
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06.01 - Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que detenham atividade pertinente e 
compatível com o objeto deste Pregão e que atendam às exigências constantes neste Edital e nos seus Anexos. 

 

06.02 - A participação no Pregão (eletrônico) dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, acompanhada 
dos documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário 
estabelecidos neste Edital. 

 

06.03 - Não poderão participar deste Pregão: 
 

06.03.01 - Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo Município de São 
Bento do Una; 

 

06.03.02 - Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública. 
 

06.03.03 – Empresas ou pessoas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 

06.03.04 - Pessoas enquadradas no artigo art. 9º, §1º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 

06.03.05 - Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não como OS (Organizações Sociais) ou 
OSCIP (Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público), conforme Acórdão do Plenário do Tribunal de 
Contas da União nº 746/2014, e outras entidades que, em função de sua natureza jurídica, não podem executar o 
objeto da presente licitação. 
 

06.03.06 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais em comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse em comum. 
 

06.04 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

06.04.01 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

06.04.02 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

06.04.03  - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

06.04.04 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

06.04.04.01 - A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

fazer a declaração, conforme o subitem anterior, mesmo que tenham restrição na documentação 

comprobatória da regularidade fiscal. 

06.04.05 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição. 

 

06.05 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às 
sanções previstas em Lei e neste Edital. 
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07.00 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE COMPRAS ELETRÔNICAS 
 

07.01 - Para fins de participação neste pregão, os interessados deverão estar credenciados junto ao 
www.portaldecompraspublicas.com.br.. 

 

07.02 - Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação 
e senhas pessoais, obtidas junto ao provedor do sistema, no qual também deverão informar-se a respeito do seu 
funcionamento, regulamento e receber todas as instruções detalhadas para sua correta utilização. 

 

07.03 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de São Bento do Una a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

07.04 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 
08.00 - COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 

08.01 - A condição de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), para efeito do tratamento 
diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 (arts. 42 a 45), deverá ser comprovada mediante: 

 
I – Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita 
Federal,http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; 

b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 123/2006. 
 

II – Empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter receita 
bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/2006; 
b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica – 
DIPJ e respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 
c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
d) Cópia do contrato social e suas alterações; 
e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/2006. 
 

08.02 - Os documentos relacionados no subitem 08.01, para efeito de comprovação da condição de 
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, poderão ser substituídos pela 
Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DREI nº 36 de 02 de março de 
2017, do Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI), vinculado ao Ministério da Economia. 

 

08.03 - As Microempresas, as Empresas de Pequeno Porte e os Microempreendedores Individuais deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

08.04 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 
às Microempresas, as Empresas de Pequeno Porte e os Microempreendedores Individuais, o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
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negativa. 
 

08.05 - O prazo para regularização de documentos de que trata o § 1º do art. 43, não se aplica aos 
documentos relativos à habilitação jurídica, à qualificação técnica, e qualificação econômico-financeira. 

 

08.06 - A não-regularização da documentação, no prazo no subitem 08.04 deste Edital, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei, sendo facultado à Administração 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a 
licitação. 

 

08.07 - Na presente licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

08.08 - Nesta modalidade (Pregão), o intervalo percentual estabelecido no § 2° do art. 44 da Lei 
Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

 

08.09 - Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo o empate, proceder -se- á da seguinte 
forma: 

 

08.09.01 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 
licitado. 
 

08.09.02 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso I do caput do art. 45 da Lei Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06 e 
alterações posteriores, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
 

08.09.03 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06 
e alterações posteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

 

08.09.04 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do art. 45 da Lei Complementar 
nº 123/06 e alterações posteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora 
do certame. 

 

08.09.05 - O disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, somente se 
aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

09.00 - PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA 
 

09.01 - A licitante deverá encaminhar proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente 
a fase de recebimento de propostas. 

 

09.02 - A proposta de preços será elaborada eletronicamente, com base nas condições definidas  este 
Edital, e deverá conter: 

 

09.02.01 - Descrição do objeto da licitação, já contemplado no sistema. 
09.02.02 - O valor unitário e global por cada item, o qual deverá ser expresso em moeda corrente nacional 

com 02 (duas) casas decimais após a vírgula. 
 
 

09.02.03 - O valor unitário e global de cada item, o qual deverá ser expresso em moeda corrente nacional 
com 02 (duas) casas decimais após a vírgula. 

 

09.03 - A proposta de preços, neste momento, não deverá conter dados que identifiquem o licitante, sob 
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pena de desclassificação da mesma. 
 

09.04 - A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em 
campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios 
previstos nessa lei. 

 

09.04.01  - A declaração falsa relativa ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 
porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 
 

09.05 - Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

09.06 - Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
registrada. 

 

09.07 - O encaminhando de proposta de preços para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. 

 

09.08 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Órgão promotor da licitação a responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

09.09 - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou desconexão. 

 

09.10 - Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às exigências deste Edital, 
apresentarem preços inexequíveis, ou contiverem irregularidades insanáveis. 

 

09.11 - No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

09.11.01 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

 
 

09.11.01.01 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 
 

09.11.01.02 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 

09.12 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade 
da proposta. 

 
 
 
 

10.00 - ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
10.01 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 
 

10.02 - O Pregoeiro verificará as propostas de preços apresentadas, devendo ser desclassificadas as 
propostas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham 
vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico (Anexo III deste 
Edital). 

 

10.03 - Também será desclassificada a proposta de preços que identifique o licitante. 
 
 

10.04 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
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em tempo real por todos os participantes. 
 
 

10.05 - A não desclassificação inicial da proposta de preços não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

10.06 - O sistema ordenará automaticamente as propostas de preços classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

 

10.07 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Pregoeiro e as licitantes. 

 

10.08 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

 

10.09 - O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL. 
 
 

10.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

 

10.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

 

 

10.12 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 200,00 (duzentos) reais. 

 
 

10.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 
 

10.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de 
duração da sessão pública. 

 

10.15 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 

 

 

10.16 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

 

10.17 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em 
prol da consecução do melhor preço. 

 

10.18 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema. 

 

10.19 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
 

10.20 - Lances com mais de duas casas decimais após a vírgula deverão ser readequados, 
desconsiderando qualquer valor acrescido após a segunda casa decimal. 

 

10.21 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

 

10.22 - Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados 
ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 

 

10.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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10.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

10.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

10.26 - O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 

10.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta de 
preços. 

10.28 - Em relação a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, uma vez encerrada a 
etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for de empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar- se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
 

10.29 - Nessas condições, as propostas de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 

 

10.30 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

10.31 - Caso a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

10.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

10.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de 
preferência, conforme regulamento. 

 

10.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

 

10.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

10.35.01  - No país; 
 

10.35.02  - Por empresas brasileiras; por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
 

10.35.03 -  Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 

 

10.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
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10.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes 
das previstas neste Edital. 

 

10.38 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 

11.00 - ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 

11.01 - Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

11.02 - Será desclassificada a proposta de preços ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

 

11.03 - Considera-se inexequível a proposta de preços que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
 

11.04 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas de preços, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 

 

11.05 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas de preços, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

11.06 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, no 
prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

11.07 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro por 
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 

11.08 - Se a proposta de preços ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

11.09 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

 

11.10 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 
condições diversas das previstas neste Edital. 

 

11.11 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta de preços e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

11.12 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 

11.13 - Sempre que a proposta de preços não for aceita, e antes que o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
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LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 

11.14 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta de preços, o Pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

11.15 - Os documentos relativos à habilitação, solicitados no item 12 deste Edital, (e quando a 
empresa se enquadrar no regime ME/EPP/MEI enviar também a documentação constante no item 08.00 deste 
Edital e a Declaração constante no ANEXO V deste Edital), deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico. 

 

11.16 - Quando a proposta de preços e as declarações exigidas neste Edital forem assinadas por um 
preposto da empresa que não seja seu sócio administrador, o licitante deverá enviar, exclusivamente através do 
sistema eletrônico, o instrumento público ou particular de procuração, com poderes especiais para responder, 
formular ofertas e lances de preços, recorrer e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do 
proponente. 

 

11.17 - Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da 
proposta que melhor atenda a este Edital. 

 

11.18 - Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora. 

 

12.00 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

12.01 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta de preços classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

12.01.01 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

 
12.01.02  - Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, no endereço eletrônico http://www.portaltransparencia.gov.br/; 
 

12.01.03  - Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco no endereço
 eletrônico  https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade; e 

 
 

12.01.04  – Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas da União no endereço eletrônico 
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/ 
 

12.02 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

 

12.03 - Para fins de habilitação a este Pregão, deverá à licitante detentora da melhor oferta, 
encaminhar exclusivamente por meio do sistema eletrônico, no prazo de 02 (duas) horas contadas da 
solicitação emitida via chat pelo Pregoeiro, os documentos abaixo relacionados: 

12.03.01 - Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 
 

12.03.01.01 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 

12.03.01.02 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as 
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eventuais alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou a alteração social 
consolidada devidamente registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 

 

12.03.01.03 - Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício; e 

 

12.03.01.04 - Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

12.03.02 - Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
  

12.03.02.01 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
 

12.03.02.02 - Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da 
Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, a qual engloba 
também os Tributos relativos ao Instituto Nacional de Seguridade Social, sendo que 
essa pode ser retirada através do site: www.receita.fazenda.gov.br; 

 

12.03.02.03 - Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

12.03.02.04 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – (FGTS), 
através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

 

12.03.02.05 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

12.03.03 - Documentação relativa à Qualificação Técnica: 
 

12.03.03.01 – Registro da empresa ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
– CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU; 

 

12.03.03.02 1 – COMPROVAÇÃO TÉCNICO – OPERACIONAL: 
Comprovação de aptidão da licitante, pela execução de serviços compatíveis em 
características e prazos com o objeto da licitação, através de atestado (s) em nome 
da empresa, fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
demonstrando a aptidão da licitante para desempenho das seguintes atividades 
consideradas parcelas de maior relevância técnica e valor significativo: 

 

As parcelas de maiores relevâncias e valores significativos do objeto a serem 
comprovadas são: 

12.03.03.03 – COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICO – PROFISSIONAL - 
Comprovação de que a licitante possua em seu quadro permanente, na data da licitação, 
profissional(ais) de nível superior registrado(s) no CREA e/ou CAU devidamente 
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CATs), emitido(s) por 
qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU, e detentor(es) de atestado(s) de 
responsabilidade técnica por execução de obra e/ou serviço de características semelhantes, 
permitindo-se o somatório de atestados ou certidões, como parcelas de maior relevância 
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técnica e valor significativo, os seguintes itens: 
 

 PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, 

INCLUSO PRIMER EPÓXI. AF_05/2021 

 FORRO EM RÉGUAS DE PVC, FRISADO, PARA AMBIENTES COMERCIAIS, 

INCLUSIVE ESTRUTURA BIDIRECIONAL DE FIXAÇÃO. AF_08/2023_PS 

12.03.03.03.01 - A comprovação do vínculo do profissional detentor do atestado técnico 
apresentado, será feita mediante cópia do contrato (registro no CREA ou CAU) e da 
Carteira Profissional, no caso de empregado da empresa, ou através de registro deste empregado 
como integrante do quadro permanente da licitante, comprovado através da Certidão de 
Registro de Quitação - CRQ, expedida pelo CREA ou CAU, ou ainda através da apresentação 
de cópia do Estatuto ou Contrato Social, devidamente registrado no órgão competente, no 
caso de proprietário ou sócio, ou mediante apresentação de cópia do contrato de prestação 
de serviços firmado sob a égide da legislação civil, e caso dito contrato ainda não tenha sido 
firmado, por meio de declaração formal de contratação futura do profissional indicado, 
acompanhada de anuência deste. 

12.03.03.04 - Atestado de visita fornecido pelo setor de infrsestrutura do Fundo Municipal 
de Educação de São Bento do Una - PE, de que a licitante visitou os locais para execução 
do objeto desta licitação, até a data do certame. Os interessados deverão procurar o Setor: 
Departamento de Engenharia da Secretaria Municipal de Educação 
obraseduc@saobentodouna.pe.gov.br, que está localizada na Praça Historiador 
Adalberto Paiva, N° 105, 1º Andar, Centro, São Bento do Una/PE, das 08h00min 
às 12h00min. 

 

12.03.03.04.01 - A licitante interessada poderá facultativamente, apresentar declaração própria 
afirmando conhecer os locais, ambientes e todas as condições necessárias à execução do 
serviço, nos termos do entendimento por parte do TCU nos Acórdãos nº 906/2012 e nº 
2.105/2016 - Plenário, “facultado a empresa licitante, apresentar declaração de 

responsabilidade e conhecimento de todos os detalhes que envolvem a execução do serviço”. 

12.03.04 - Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 
 

12.03.04.01 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. 

 

12.03.04.01.01 – As empresas sediadas em Pernambuco deverão anexar também a Certidão 
Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe (Processos Judiciais 
eletrônicos – 1º e 2º grau), quando explicitamente excluídos na Certidão exigida no subitem 
12.03.04.01. 

 

12.03.04.02 - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

 

Observações: serão considerados e aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

 

12.03.04.02.01 - Sociedades regidas pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 –  Lei 
das Sociedades Anônimas: 

 

 publicados em Diário Oficial; ou 
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 publicados em jornal de grande circulação; ou 
 por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante. 
 
 

12.03.04.02.02 - Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
 

 por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

 fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante. 

 

12.03.04.02.03 - Lei nº 123, de 05 de dezembro de 2006 – 14 de dezembro de 2006 – Lei das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte: 

 

 por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

 fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis devidamente 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 

12.03.04.02.04 - Sociedade criada no exercício em curso: 
 

  fotocópias do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
 

12.03.04.02.05 - O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar 
assinados por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade. 

 

Com base nos dados extraídos do Balanço Patrimonial será avaliada a capacidade 
financeira da empresa na obtenção dos índices Liquidez Geral (LG) e Liquidez 
Corrente (LC) resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, sendo considerada habilitada 
a empresa que apresentar resultado igual ou superior a 1,0 (um), e o Endividamento Total 
(IE) menor ou igual a 0,80 nos índices abaixo indicados: 
 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 

IE = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 

LC =    Ativo Circulante  

Passivo Circulante 
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12.03.04.03 - Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de responsabilidade 
limitada, o Município de São Bento do Una se reservará ao direito de exigir a apresentação do 
livro diário onde o balanço fiscal foi transcrito, para efeito de extração dos parâmetros para o 
julgamento e verificação dos valores apresentados e calculados pelas licitantes; 

 

12.03.04.04 - Quando se tratar de empresa com menos de 01 (um) ano de atividade, o balanço a ser 
apresentado será o Balanço de Abertura, devidamente assinado pelo titular ou representante legal da 
empresa e pelo Contador, autenticado na junta comercial da sede ou domicílio do licitante. 

 

12.03.04.05 - Os documentos referidos no subitem 12.03.04.02 limitar- se-ão ao último exercício 
no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 

12.03.04.06 - Os licitantes deverão comprovar que possuem Capital mínimo ou de patrimônio 
líquido mínimo equivalente a até 10% (dez porcentos) do valor estimado da contratação. 

 

12.03.05 - Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do Art. 7º da C.F.: 
 

12.03.05.01 - Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com 
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99). 

12.04 – Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em 
substituição aos documentos exigidos neste Pregão. 

 

12.05 - A validade das certidões corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas 
não contenham expressamente o prazo de validade, o Fundo Municipal de Educação de São Bento do Una 
convenciona o prazo como sendo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese 
do licitante comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante juntada 
de norma legal pertinente. 

 

12.06 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 
da mesma. 

 

12.07 - A licitante que deixar e apresentar quaisquer documentos exigidos para habilitação, ou os 
apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou com irregularidade, que não possa ser sanada por 
meio eletrônico (documentos de internet) será inabilitada. 

 

12.08 - Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com 
indicação do número de inscrição no CNPJ. 

 

12.08.01 - Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 
estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da 
matriz. 

 

12.09 - O Pregoeiro poderá solicitar documentos de habilitação complementares (diligências), quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, devendo o licitante encaminhá-los, em 
formato digital via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 

12.10 - É facultado ao Pregoeiro solicitar os originais ou cópias autenticadas dos documentos de 
habilitação, os quais deverão ser encaminhados para à Comissão Permanente de Licitação do Fundo Municipal de 
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Educação de São Bento do Una, a Praça Historiador Adalberto Paiva, nº 01, centro, nesta cidade, perante 
a Comissão Permanente de Licitação - CPL, dentro do prazo estabelecido pelo Agente de Contratação/Pregoeiro. 

 

12.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou 
registrados no cartório de títulos e documentos. 

 

12.11.01 - Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também 
deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 

 

13.00 - ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA (FINAL) 
 

13.01 - A proposta final do licitante declarado vencedor, deverá ser encaminhada por meio do sistema 
eletrônico, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Agente de Contratação/Pregoeiro. 

 

13.01.01 – O prazo poderá ser prorrogado, desde que justificadamente. 
 

13.02 - A proposta final deverá ser redigida no idioma português, sem rasuras, emendas, borrões ou 
entrelinhas, impressa em papel timbrado da licitante, por qualquer processo eletrônico, rubricada em todas as folhas, 
devendo a última ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou procurador detentor de instrumento 
de mandato que lhe confira poderes para tal, devendo conter as seguintes indicações: 

 

13.02.01 - O prazo de validade da proposta de preços, no mínimo, 90 (noventa) dias, contado a partir da 
data da sessão de abertura deste Pregão, conforme subitem 03.01 do Edital; 

 

13.02.02 - O prazo de execução do objeto, conforme subitem 03.02 deste Edital; 
 

13.02.03 - O prazo de vigência do contrato, conforme subitem 03.03 deste Edital; 
 

13.02.04 – Orçamento detalhado com a indicação dos respectivos preços unitários e total, em algarismo 
arábicos e por extenso, expresso em moeda corrente nacional (R$), obedecendo preferencialmente à sequência 
estabelecida pela planilha orçamentária que constitui o Anexo III, devendo as especificações, unidades e 
quantidades dos serviços estar rigorosamente idênticas às constantes daquela planilha. 

 

13.02.04.01 - As planilhas constantes da proposta de preços também deverão ser assinadas pelo 
responsável técnico da licitante com indicação do número do seu registro no CREA ou CAU. 

 

13.02.05 – Composição detalhada do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) utilizada para compor 
os preços ofertados discriminando despesas administrativas, despesas financeiras, tributos e rentabilidade; 

 

13.02.05.01 - As parcelas relativas ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ e a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL não deverão ser incluídas no BDI, por se 
tratar de despesas diretas e personalísticas, que devem onerar pessoalmente o Contratado não 
admitindo o repasse ao Contratante. 

 
 

13.02.05.02 - Os custos de administração local, mobilização e desmobilização e instalação 
de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como 
custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na 
planilha orçamentária. 

 

13.02.06  – A composição de cada um dos preços unitários, formadores dos  preços oferecidos, de 
forma clara, bem explicita e detalhada; 
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13.02.07 – Composição dos encargos sociais; 
 

13.02.08 – Deverão estar incluídos nos preços unitários, todos os custos com materiais, equipamentos, 
inclusive transportes, carga e descarga, mão de obra com seus respectivos encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciários, tributos, BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) e quaisquer outros encargos que incidam sobre a 
obra e serviços a serem executados, assim como as despesas de conservação e vigilância dos mesmos, até a entrega 
final da obra ao Fundo Municipal de Educação de São Bento do Una; 
 
 

13.02.08.01 - A inobservância da disposição contida nos subitens anteriores poderá ensejar a 
desclassificação da proposta. 

 
 

13.02.09  – A soma dos elementos constantes da planilha de custo da licitante será o preço total da proposta, 
sendo que o preço final poderá variar para mais ou para menos, de acordo com as medições que serão realizadas pelo 
Fundo Municipal de Educação de São Bento do Una, durante o desenvolvimento da obra, obedecido o limite 
estabelecido no Art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 
 

13.02.10 – Cronograma Físico-Financeiro para execução da obra, apresentado com programação mensal de 
execução, em reais e percentuais, com destaque para os itens de maior significado no orçamento, datado e assinado 
pelo responsável técnico da licitante com indicação do número do seu registro no CREA ou CAU. 
 

13.02.07 - Indicar o número desta licitação e conter o nome comercial da licitante, o CNPJ, o número de 
telefone, o e-mail e o respectivo endereço com CEP. 
 

13.02.08  - Informar os dados do responsável pela assinatura do Contrato: nome, estado civil, RG, CPF, 
endereço e cargo/função na empresa. 
 

13.02.09  - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

13.02.10 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do Contrato e no momento de aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
 

14.00 - RECURSO 
 
 

14.01 - Declarado o vencedor, e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, se for o caso, 
será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, em campo próprio do sistema. 

 

14.02 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação/Pregoeiro verificar a 
tempestividade. 

 

14.03 - Nesse momento o Agente de Contratação/Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 

14.04 - A falta de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

 

14.05 – Uma vez manifestada a intenção de recurso o Recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 
(três) dias para apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do Recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

14.06 - Os memoriais de recurso e de contrarrazões deverão ser enviados pelo sistema                                                                         do sitio:  
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
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14.06.01 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos. 
 

14.07 - Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões 
recursais, o licitante interessado poderá solicitar vistas dos autos a partir do encerramento da fase de lances. 

 

14.08 - Interposto o recurso de forma regular, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá reconsiderar a 
sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

 

14.09 - Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais, bem 
como, os que não forem registrados no Sistema. 

 

14.10 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.11 - Decididos os recursos porventura interpostos contra ato do Agente de Contratação/Pregoeiro; 
e constatada a regularidade do ato praticado, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à(s) 
licitante(s) vencedora(s) e homologará o procedimento. 

 

14.12 - As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente. 

 

14.13 - O recurso será recebido em seu efeito suspensivo. 
 

14.14 - Os autos do processo permanecerão à disposição dos interessados, na sala da Comissão Permanente 
de Licitação do Município de São Bento do Una/PE, situada à Praça Historiador Adalberto Paiva, nº 01, centro, 
nesta cidade, na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL. 2º andar.  

 

15.00 - REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

15.01 - A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

15.01.01 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 
 

15.01.02  - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o Contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 

15.02 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

15.02.01 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, publicação, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 

14.10 - A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema do sitio:  
www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

 

16.00 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

16.01 - O objeto deste Pregão será adjudicado aos licitantes declarados vencedores e  homologado por 
ato da autoridade superior. 
 
17.00 – INSTRUMENTO CONTRATUAL 
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17.01 - Homologado o resultado deste certame, o Fundo Municipal de Educação de São Bento do Una 
convocará o(s) licitante(s) vencedor(es) para assinar o instrumento contratual, prazo máximo de até 05 (cinco) dias 
consecutivos, contado a partir da data da convocação oficial, sob pena de decair o direito à contratação, nos termos do 
Art. 90, Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas no mesmo diploma legal. 

 

17.01.01 - O prazo a que se refere o subitem anterior poderá ser prorrogado, uma única vez, por 
igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Município de São Bento do Una. 

 

17.02 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o Fundo Municipal de Educação de São 
Bento do Una para a assinatura do instrumento contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
mediante correspondência eletrônica, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias 
consecutivos, a contar da data de seu recebimento. 

 

17.03 - Quando as licitantes vencedoras não assinarem o instrumento contratual no prazo referido nos 
subitens 17.01 e 17.02 deste Edital ou, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta de preços 
desatender as exigências habilitatórias, o Agente de Contratação/Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e 
a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao 
Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, podendo ainda, o Agente de Contratação/Pregoeiro 
negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

17.04 – No ato de assinatura do Contrato, a empresa vencedora, caso não seja registrada no CREA-PE ou 
CAU-PE, deverá providenciar o visto do referido órgão, assim como seu(s) responsável(is) técnico(s). 

 

17.05 – Ficará a Contratada na obrigação de providenciar, por sua conta e responsabilidade, até 
30 (trinta) dias consecutivos após a assinatura do instrumento de Contrato, o seguinte: 
 

17.05.01 – matrícula da obra junto ao INSS; 
 

17.05.02 – anotação da responsabilidade técnica – ART/CREA ou CAU; e 
 

17.05.03 - prestação de garantia no ato da assinatura do Contrato, a qual será de 5% (cinco por 
cento) do valor total da contratação, conforme estabelece o art. 98, da Lei nº 14.133/2021. 

 
18.00 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
18.01 A Gestão do(s) Contrato(s) ficará sob a responsabilidade do Sr.  DAILTON DE ALMEIDA 

COSTA  - Coordenador de Infraestrutura – mat. 109.555 
 

18.02 - A fiscalização da execução do(s) Contrato(s) ficará sob a responsabilidade do Sr. LUAN 
JANUÁRIO CARVALHO DE MELO – CREA-PE Nº 182042023-0 

 

18.03 - Não obstante a empresa Contratada ser a única e exclusiva responsável por toda execução 
contratual, ao Órgão Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos designados. 
 

18.04 - Caberá ao fiscal do(s) Contrato(s): 
 

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos serviços; 
 

b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas 
cláusulas, assim como as condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar 
as obrigações in concreto tanto do Órgão Contratante quanto da Contratada; 

 

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e estabelecer as 
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estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e 
acompanhamento dos serviços; 

 

d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições registradas e contratuais 
assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do edital e respectivos anexos; 

 

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que 
possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

 

f) Recusar os serviços irregulares, não aceitando serviço diverso daquele que se encontra 
especificado no Projeto Básico, no Edital, e Contrato, assim como observar, para o seu correto 
recebimento; 

 

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada; 
 

 

h) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passíveis de 
penalidade, após os contatos prévios com a Contratada; 

 

i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

18.05 - Caberá ao Gestor do(s) Contrato(s): 
 

a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades 
cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada; 

 

b) Emitir avaliação da qualidade dos serviços; 
 

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 
 

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal do Contrato; 
 

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 
contratuais apontadas pelo fiscal do Contrato; 

 

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das 
exigências contratuais e legais; 

 

g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que o valor do(s) 
Contrato(s) não seja ultrapassado; 

h)  Orientar o fiscal do Contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 
 

19.00 - PAGAMENTO DAS FATURAS 
 

19.01 - O Fundo Municipal de Educação de São Bento do Una efetuará o pagamento das notas fiscais 
referentes ao fornecimento do objeto deste Edital em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data de entrada das 
mesmas no protocolo da Tesouraria, localizada à Praça Historiador Adalberto Paiva, nº 01, centro, São Bento 
do Una/PE, devendo ser apresentadas devidamente atestadas e corretamente preenchidas, sem rasuras. 
 

19.02 - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na 
ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 

19.03 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido pela variação acumulada do 
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INCC/IBGE. 
 

19.04 – Ocorrendo o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes de serviços já executados, salvo em caso previsto em lei, fica assegurado à Detentora/Contratada o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
 

20.00 - PENALIDADES 
 

20.01 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante/contratado 
que: 

 

I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Der causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente  justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,  quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo  justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. Praticar atos lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

20.02 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
 

20.02.01 - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 

20.02.02 - Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II a VII acima, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
 

20.02.03 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da 
Lei 14.133/2021) 
 

20.02.04 - Multa: 
 

20.02.04.01 - Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 1% a 5% 
do valor do contrato. 
20.02.04.02 - Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a 
multa será de 1% a 30% do valor do contrato. 
20.02.04.03 - Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do valor do 
contrato. 
20.02.04.04 - Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do valor do 
contrato. 
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20.02.04.05 - Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 20.02.04.06 - Moratória 
de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

 

20.03 - O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 
 

20.04 - A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 

20.05 - Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

 

20.06 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

 

20.07 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

 

20.08 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

 

20.09 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar. 

 

20.10 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 
 

I. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II. As peculiaridades do caso concreto; 

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV. Os danos que dela provierem para o Contratante; 
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
 

20.11 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

 

20.12 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

 

20.13 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
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no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 
 

20.14 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

21.00 - DILIGÊNCIA 
 

21.01 - O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes a 
composição de preços unitários de serviços e/ou de materiais/equipamentos, bem como os demais 
esclarecimentos que julgar necessários. 

 

21.02 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado ao Pregoeiro ou autoridade 
superior promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo. 

 

21.03 - Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de verdade real, será 
permitida a inclusão de documentos ou informação necessários para apurar fatos existentes à época da 
licitação, concernentes à proposta de preços ou habilitação dos participantes, porém não documentados nos autos. 

 
 

22.00 - PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 

22.01 - Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital, no prazo 
de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

22.02 - Pedidos de esclarecimentos e solicitações de impugnação referentes ao processo licitatório deverão 
ser enviados ao Agente de Contratação/Pregoeiro pelos seguintes meios: 

22.02.01 - Eletronicamente através do sistema do Portal Nacional de Compras - Via e-mail através do 
endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br; ou ainda por 
intermédio do e-mail, ou protocolo físico 

 

22.03 - Através de protocolo físico entregue na sede da PREFEITURA MUNICIPAL SÃO 
BENTO DO UNA, no 2º andar, na Sala de Licitações, nos dias úteis, no horário das 07:30 min 
às 13:30 min - O Agente de Contratação/Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimento decidirá acerca 
das solicitações de impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis, contado da data do recebimento dos mesmos, e 
poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

22.03.01  - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação/pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

22.03.02 - Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame 

22.04 -  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento vincularão os 
participantes e a administração, e deverá ser divulgada na plataforma (Portal de Compras 
Públicas) no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

23.00 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

23.01 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de São Bento do Una-PE. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  R
U

B
IA

N
O

 B
A

R
R

O
S

 D
U

A
R

T
E

 e
 G

IS
A

N
G

E
LL

A
 C

A
V

A
LC

A
N

T
E

 D
E

 M
O

R
A

IS
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

ao
be

nt
od

ou
na

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
8B

4-
C

E
9C

-C
E

39
-2

F
2B

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 E

8B
4-

C
E

9C
-C

E
39

-2
F

2B



 
 
 
 

 
 
 

 

23.02 - Os casos omissos neste Edital serão decididos pela autoridade competente dentro dos limites 
de suas atribuições. 

 

23.02.01 - Sempre que julgar necessário, o Pregoeiro solicitará parecer técnico e/ou jurídico sobre as 
propostas apresentadas, como também promover diligências. 
 

23.03 - Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se 
divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas, resguardando o tratamento 
isonômico aos licitantes. 
 

23.04 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o 
interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

23.05 - A presente licitação, a juízo do Fundo Municipal de Educação de São Bento do Una-PE, 
poderá ser revogada por interesse público ou anulada por ilegalidade, sempre em despacho fundamentado, 
assegurado às interessadas ampla defesa. 
 

23.06 - O Edital completo estará à disposição dos interessados na internet, nos endereços eletrônicos: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, https://transparencia.saobentodouna.pe.gov.br  e  
https://www.gov.br/pncp/pt-br. 
 

São Bento do Una/PE, 11 de abril de 2024. 
 
 

RUBIANO BARROS DUARTE  
Pregoeiro do  FME 

 
 

Gisângella Cavalcante de Morais 
Secretária Municipal de Educação 

Portaria GP N. 005/2021 
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ANEXO I 
 
 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
 

Contrato nº /2024 
Processo de Licitação PMSCC nº 002/2024 Pregão 
Eletrônico nº 002/2024 

 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO UNA, 
ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E A EMPRESA. 

 

Minuta de Contrato de Prestação de Serviço que firmam, como CONTRATANTE o FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO BENTO DO UNA-PE, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
31.045.140/0001-00, com sede Praça Historiador Adalberto Paiva, N. 105, 1° Andar – centro - 
Município de São Bento do Una, Estado de Pernambuco, neste ato representada pela Secretária, 
a Sra. GISÂNGELLA CAVALCANTE DE MORAIS, brasileira casada, portadora do CPF 
n° 027-745-634-70 , residente e domiciliada na rua 7, n° 52 A – Lot. João Paulo II e como 
CONTRATADA, a Empresa, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.º ........................., com 
sede/residência na , neste ato, representada legalmente pelo(a) Sr.(a) ..................................................... (* dados 
pessoais, inclusive endereço), tem entre si justo e avençado o presente instrumento contratual, de acordo com a licitação 
na modalidade Pregão Eletrônico nº 002/2024, mediante as cláusulas e condições que mutuamente outorgam, aceitam 
e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus sucessores: 
 

*Em caso de assinatura através de procurador, este deverá estar munido de instrumento público de 
procuração. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 
 

A execução do presente Contrato, está plenamente vinculado ao Pregão e à proposta, rege-se pela Lei 
Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, 
supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 
 

Constitui objeto do presente contrato a Contratação de Empresa para serviço Remanescente de 
Engenharia para Conclusão da Reforma do Auditório e Quadra Pliesportiva da Escola Lenita Fontes 
Cintra no Município de São Bento do Una-PE, conforme Projeto Básico contido no Anexo III do Edital. 
 

§ 1º - Os equipamentos e materiais a serem utilizados na execução da obra, objeto deste Contrato, na sua totalidade, 
serão de responsabilidade da Contratada. 

§ 2º - Os serviços deverão ser executados rigorosamente em consonância com as normas da                                                                                                                                   ABNT, CREA, Órgãos 
Ambientais e Resolução do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e demais dispositivos legais que alcance o 
objeto contratado. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 
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§ 1º - O prazo para execução dos serviços será de 1 2 0  d i a s  ( 0 4 )  m e s e s , contados a partir da data de 
expedição da Ordem de Serviço, conforme cronograma físico-financeiro constante no projeto básico. 
 
 

§ 2º - O prazo de início da execução será de 120 dias (04) meses, contados a partir da data de expedição da 
Ordem de Serviço. 
 

§ 3º - O prazo de vigência do Contrato será de 12 meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado desde que observado o disposto nos arts. 106 e 107, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

§ 1º - Como contraprestação à execução do serviço, objeto deste acordo, o Contratante pagará à Contratada, de 
forma parcelada os valores no total até R$ .............................................................. (por extenso), referente a  
prestação de serviço efetivamente executado nos termos e condições do Processo de Licitação. 

§ 2 º - Os recursos alocados para a realização do objeto do presente Contrato são oriundos da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
495.16001.1505-1.90.4.4.90.51 - RECURSO PROPRIO UNIDADES ESCOLAS/ 
ESCOLAS TEMPO INTEGRAL 
 
578.16002.1205-1.89.4.4.90.51 - FUNDEB 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
§ 1º - Sem prejuízo das obrigações estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021, caberá à Contratada: 
 

I - Assumir a responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis, 
decorrentes da execução do presente Contrato. 
 

II - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do Contrato. 
 

III - Manter, no mínimo, 01 (um) engenheiro diretamente vinculado ao objeto deste Contrato. 
 

IV - Assegurar constante e permanente vigilância sobre os serviços executados, assumindo a responsabilidade 
por quaisquer danos ou perdas que os mesmos venham a sofrer até a entrega final, como fiel depositária dos mesmos. 
 

V - Adquirir e manter, às suas expensas, livro(s) de ocorrências aprovado(s) e rubricado(s) pelo Fiscal de Obras. 
 

VI - Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, observando o limite de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado. 
 

VII - Confeccionar e instalar, às suas expensas, placa indicativa da obra conforme projeto executivo. 
 

VIII - Abster-se de subcontratar no todo o objeto deste Contrato, permitindo apenas a subcontratação de parte 
desse objeto, desde que avaliada e autorizada previamente pelo Contratante. 
 

IX - Manter-se em compatibilidade com as obrigações e condições de habilitação exigidas na ocasião da 
licitação, inclusive quanto aos parâmetros de segurança legalmente exigidos. 
 

X - Observar as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais especificações 
técnicas do projeto. 
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XI - Providenciar o visto do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou do Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU), caso não seja registrada. 
 

XII - Providenciar, por sua conta e responsabilidade, dentro do prazo estipulado, a matrícula da obra junto ao INSS, 
a Anotação da Responsabilidade Técnica (ART/CREA ou CAU) e a prestação de garantia. 
 

XIII - Disponibilizar equipamentos, ferramentas e mão de obra adequados, garantindo a 
observância das normas de segurança, inclusive quanto ao uso de EPI’s e EPC’s. 
 

XIV - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes envolvendo seus empregados em serviço e por danos causados 
ao Contratante ou a terceiros. 
 

§ 2º - Constituem obrigações do Contratante: 
 

I - Emitir a Ordem de Serviço visando o cumprimento dos prazos e condições estabelecidas. 
 

II - Acompanhar, fiscalizar e gerenciar o objeto do Contrato, por meio de servidores indicados pelo Contratante. 
 

III - Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados para dirimir quaisquer dúvidas. IV - Efetuar o 
pagamento dos serviços realizados e aceitos dentro do prazo estabelecido. 
V - Retirar as parcelas de tributos incidentes sobre o valor dos documentos de cobrança pela Contratada. 
 

VI - Responsabilizar-se pela obtenção das licenças ambientais, excetuando-se aquelas de responsabilidade 
da Contratada. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

§ 1º - A Gestão do(s) Contrato(s) ficará sob a responsabilidade do Sr.  DAILTON DE ALMEIDA COSTA  - 
Coordenador de Infraestrutura – mat. 109.555 
 

§ 2º - A fiscalização da execução do(s) Contrato(s) ficará sob a responsabilidade do Sr. LUAN JANUÁRIO 
CARVALHO DE MELO – CREA-PE Nº 182042023-0. 
 

§ 3º - Não obstante a empresa contratada ser a única e exclusiva responsável por toda execução contratual, ao 
Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a 
mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos designados. 
 

§ 4º - Caberá ao fiscal do Contrato: 
 

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos serviços; 
 

b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas 
cláusulas, assim como as condições constantes no edital e seus anexos, com vistas a identificar 
as obrigações in concreto tanto do Contratante quanto da Contratada; 

 

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e estabelecer as 
estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e 
acompanhamento do Contrato; 

 

d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 
constantes das cláusulas e demais condições do edital e respectivos anexos; 

 

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  R
U

B
IA

N
O

 B
A

R
R

O
S

 D
U

A
R

T
E

 e
 G

IS
A

N
G

E
LL

A
 C

A
V

A
LC

A
N

T
E

 D
E

 M
O

R
A

IS
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

ao
be

nt
od

ou
na

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
8B

4-
C

E
9C

-C
E

39
-2

F
2B

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 E

8B
4-

C
E

9C
-C

E
39

-2
F

2B



 
 
 
 

 
 
 

possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 
 

f) Recusar os serviços irregulares, não aceitando diverso daquele que se encontra especificado no 
Projeto Executivo, do edital da licitação, e neste Contrato, assim como observar, para o correto 
atesto; 

 

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada; 
 

h) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passíveis de 
penalidade, após os contatos prévios com a Contratada; 

 

i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; e 

 

j) emitir medições. 
 

§ 5º - Caberá ao gestor do Contrato: 
 

a) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, 
garantindo a defesa prévia à Contratada; 

 

b) Emitir avaliação da qualidade dos serviços; 
 

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 
 

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal do Contrato; 
 

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 
contratuais apontadas pelo fiscal do Contrato; 

 

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das 
exigências contratuais e legais; 

 

g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não 
seja ultrapassado; 

 

h) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 
 

§ 1º - A aceitação final dos serviços dependerá de prévia verificação, pela fiscalização do Contratante, de sua 
plena conformidade com o estipulado neste e demais documentos que o complementam e integram. 

 

§ 2º - O recebimento dar-se-á de forma provisória, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias consecutivos da comunicação 
escrita da Contratada; e definitivamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou de vistoria, que comprove a 
adequação do objeto a estes termos contratuais, prazo este não superior a 90 (noventa) dias. 

 

§ 3º - Caso os serviços apresentem falhas ou vícios de execução, dar-se-á de imediato, por escrito, ciência à Contratada, 
para que esta proceda, incontinente, as correções apontadas; 

 

§ 4º - A aceitação final dos serviços não acarretará, de modo algum a exoneração da Contratada da responsabilidade 
civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução dos mesmos. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO DAS FATURAS 
 

§ 1º - O pagamento dos serviços efetivamente executados será feito de acordo com medições realizadas pelo 
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Contratante, podendo haver variações nos quantitativos apresentados na planilha, para mais ou para menos, 
obedecendo sempre aos preços unitários apresentados na proposta da Contratada. 

 

§ 2º - O Fundo Municipal de Educação de São Bento do Una efetuará o pagamento das mencionadas notas fiscais 
em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data de entrada das mesmas no protocolo da Tesouraria, localizada 
Praça Historiador Adalberto Paiva, N° 01, Centro, São Bento do Una/PE, devendo ser 
apresentadas devidamente atestadas e corretamente preenchidas, sem rasuras, anexadas ao Boletim de Medição 
expedido pela fiscalização da Obra. 

 

§ 3º - O pagamento dos serviços executados será efetuado pelo Contratante à Contratada após apresentação do original 
e entrega de cópia dos seguintes documentos: 

 

I – Guia de Recolhimento da Previdência Social – GRPS, correspondente às obrigações 
sociais do pessoal empregado na execução da obra objeto deste Contrato, relativa ao mês de 
competência anterior ao do pagamento, devidamente quitada; 

 

II – Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; e, 
 

III – Folha de pagamento relativa ao pessoal empregado na execução da obra objeto deste 
Contrato, correspondente ao mês de competência anterior ao pagamento. 

 

§ 4º - Nos casos em que serviços excedentes ultrapassarem o preço final contratado, os mesmos serão objeto de termo 
aditivo, após parecer favorável da Fiscalização, devidamente homologado pela autoridade competente. 

 

§ 5º - Caso ocorram serviços extras, assim entendidos aqueles não orçados na planilha original, estes deverão ser 
objeto de termo aditivo. Os mesmos só serão pagos pelo Contratante quando previamente justificados pelo 
engenheiro fiscal de obras, e aceita a justificativa pela Secretaria gestora do contrato, a seu exclusivo critério. 

 

§ 6º - Uma vez autorizado o pagamento de serviços extras nas condições acima especificadas, o(s) preço(s) do(s) 
mesmo(s) deverá(ão) ser correspondente(s) ao(s) previsto(s) na tabela em vigor do Contratante para o respectivo 
mês de sua execução, acrescido do BDI da Contratada. Na ausência desses preços na Tabela do Contratante, este fará 
a composição dos mesmos, incidindo sobre eles o BDI médio da Contratada. 

 

§ 7º - As notas fiscais referentes aos serviços executados e aos reajustes, se houver, serão encaminhados à 
fiscalização da obra e a Secretaria gestora do contrato para as providências relativas à conferência e verificação 
da compatibilidade com os Boletins de Medição emitidos pela fiscalização e aprovado pela Secretaria gestora do 
contrato, após o que será procedido o pagamento. 

 

§ 8º - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 
haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do INCC (Índice 
Nacional da Construção Civil), publicado pela Fundação Getúlio Vargas. 

 

§ 9º - Ocorrendo o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes de serviços já prestados, salvo em caso previsto em lei, fica assegurado ao Contratado o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 

§ 1º - No prazo inferior a 12 (doze) meses, contados a partir da data da apresentação das propostas, os valores 
não poderão ser reajustados, assegurando-se a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

 

§ 2º - Na hipótese de possibilidade de reajuste de preços, o índice para reajuste a ser utilizado será o INCC ou 
outro que venha a lhe substituir. 

 

§ 3º - A concessão do reajuste fica condicionada à apresentação de requerimento pela contratada. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES 
 

Parágrafo único - As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento do Contrato, serão efetivadas na forma 
e condições estabelecidas na legislação pertinente, formalizadas previamente através de Termo Aditivo, devidamente 
homologado, que passará a integrar o Contrato para todos os fins legais. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
 

Parágrafo único - O regime jurídico que rege este acordo confere ao Fundo Municipal de Educação de São Bento 
do Una as prerrogativas constantes na Lei Federal nº 14.133/2021, as quais são reconhecidas pela Contratada. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

Parágrafo único - Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a 
contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão contratual, 
observados os mesmos critérios estabelecidos nos §§ 2º e 4º art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 
 
 

§ 1º - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante/contratado que: 
 

I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Der causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X – Comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

X. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XI. Praticar atos lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

§ 2º - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
 

§ 3º - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

 

§ 4º - Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II a VII acima, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

 

§ 5º - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos VIII a 
XII, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, ficando o 
responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei). 

§ 6º - Multa: 
 

I. Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 1% a 5% do valor do contrato. 
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II. Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a multa será de 1% a 30% do 
valor do contrato. 

III. Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do valor do contrato. 
IV. Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do valor do contrato. 
V. Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 
VI. Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia 

§ 7º - O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 

 

20.04 - A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 

 

§ 8º - Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 
da Lei nº 14.133/2021). 

 

§ 9º - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

 

§ 10º - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

 

§ 11º - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

 

§ 12º - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

 

§ 13º - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 
 

I. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II. As peculiaridades do caso concreto; 

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV. Os danos que dela provierem para o Contratante; 
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
 

§ 14º - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

 

§ 15º - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
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administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

 

§ 16º - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

 

§ 17º - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

I. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PRAZO DE GARANTIA DA OBRA 
 

§ 1º - A garantia da obra será de 05 (cinco) anos, a contar de seu recebimento definitivo, conforme previsto no art. 
618 do Código Civil Brasileiro. 

 

§ 2º - Para assinatura do instrumento contratual, a licitante vencedora deverá prestar garantia da execução do 
Contrato em importância equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE 

 

Parágrafo único – A publicação do presente instrumento será efetuada em extrato, no local de costume, até o 5º 
(quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo 
à conta do Fundo Municipal de Educação de São Bento do Una a respectiva despesa. 

 
CLÁSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 

§ 1º - no ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos da 
arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou Município, as características e os valores pagos, 
tudo em conformidade com o disposto no Art. 63 da Lei 4.320/64. 

 

§ 2º – As obras objeto deste Contrato serão regidas pelas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
– ABNT, Especificações de Serviços e pelas demais especificações técnicas do projeto. 
§ 3º - Todas as obras executadas pela Contratada serão fiscalizadas pelo Contratante ou por prepostos do mesmo, 
obrigando-se a Contratada a assegurar livre acesso aos locais dos serviços e tudo facilitar para que a fiscalização 
possa exercer integralmente sua função. 

 

§ 4º - Os materiais e equipamentos a serem utilizados serão os previstos no Edital, estando a utilização de 
similares que atendam às especificações técnicas, condicionadas à aceitação prévia e por escrito da Fiscalização. 

 

§ 5º - Os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, não excederão aos limites estabelecidos. 
 

§ 6º - A Contratada é obrigada, às suas expensas, a comprar e manter na obra livro(s) de ocorrências, 
aprovado(s) e rubricado(s) pelo Fiscal de Obras, onde serão anotadas quaisquer alterações ou ocorrências, não 
sendo tomadas em consideração pelo Fundo Municipal de Educação de São Bento do Una reclamações ali não 
registradas. 

 

§ 7º - Todos os serviços previstos na planilha orçamentária deverão ser executados de modo a possibilitar-se ao 
funcionamento imediato. 

 

§ 8º - Nos serviços em vias públicas, a Contratada será responsável pela continuidade e segurança do tráfego nos 
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trechos em construção e nas variantes de serviços, devendo sinalizá-los convenientemente, por sua conta, de 
conformidade com o Código de Trânsito Brasileiro, assumindo o ônus de qualquer prejuízo causado ao Município 
ou a terceiros. 

 

§ 9º - A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos causados ao Fundo Municipal de Educação 
de São Bento do Una ou a terceiros, na execução dos serviços contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas 
ou destruições, isentando o Fundo Municipal de Educação de São Bento do Una de todas e quaisquer reclamações 
pertinentes. 

 

§ 10 º - Fica eleito o foro da Comarca de São Bento do Una para dirimir quaisquer pendências oriundas do 
presente Contrato. 

 
E, por se encontrarem justos e acordados, firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de idêntico teor e, para 

único efeito. 
 

São Bento do Una-PE, de de 2024. 
 

 

 
CONTRATANTE 

 
 

 
CONTRATADA 
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                   ANEXO II 
     
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 

AO 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO BENTO DO UNA- PE 

 Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2024 

Prezados Senhores, 
 
 

Pelo presente, declaramos. sob as penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente os 

requisitos de habilitação exigidos neste Edital. 

 
 

Local e data 
 
 
 

(Empresa e assinatura do Responsável Legal) 
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ANEXO III 
 
 

PROJETO 
BÁSICO 

 
 
 
 
 
 

 
SERVIÇO REMANESCENTE DE ENGENHARIA PARA CONCLUSÃO DA 

REFORMA DO AUDITÓRIO E QUADRA POLIESPORTIVA DA ESCOLA 

MUNICIPAL LENITA FONTES 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SÃO BENTO DO UNA – PE 
MARÇO, 2024 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A Prefeitura Municipal de São Bento do Una está comprometida em atender às 

necessidades da população local, especialmente no que diz respeito à educação. Nesse 

sentido, apresentamos a continuação do Projeto de Reforma do Auditório e Quadra Coberta 

da Escola Municipal Lenita Fontes Cintra. 

 
Após a rescisão do contrato nº 156/2022 e tomada de preço nº 003/2022 anterior 

devido à falta de acordo entre as partes em 08/03/2023, foi identificada a urgência de 

iniciar um novo processo licitatório para prosseguir com a ampliação da escola. Esta 

iniciativa visa proporcionar condições adequadas para os alunos, professores e 

funcionários. 

 
Optamos por alterar o método construtivo em relação à licitação anterior, no quer 

se refere ao sistema de forro do auditório, com o objetivo de melhorar a qualidade dos 

serviços educacionais oferecidos à comunidade. Estamos empenhados em garantir a 

agilidade desse processo, priorizando o bem-estar e o desenvolvimento educacional de 

todos os envolvidos na escola Lenita Fontes Cintra. 

 
O memorial descritivo como parte integrante de um projeto básico, tem por 

finalidade caracterizar criteriosamente todos os materiais e componentes envolvidos, de 

acordo com o projeto anexado, este documento compreende um conjunto de 

discriminações técnicas, critérios, condições e procedimentos estabelecidos para a 

execução da reforma do auditório e quadra coberta. 

 
Em complementação ao projeto arquitetônico deverão ser observados os projetos 

complementares bem como suas especificações, quantitativos e orçamentos. Os serviços 

descritos são complementados pelo Orçamento Quantitativo e fazem parte dos serviços 

contratados com os projetos complementares. 
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2. CARACTERISTICAS DO MUNÍCIPIO 

 
ASPECTOS FÍSICOS 

 

Localização e Acesso 
 

A cidade de São Bento do Una está situada na Microrregião do valo do Ipojuca, 

na Mesorregião do Agreste Pernambucano, cujas coordenadas geográficas são: 08º31’22” 

de latitude Sul e 36º26’40” de longitude a Oeste de Greenwich, a uma altitude média de 

614 m. 

O acesso à cidade de São Bento do Una a partir do Recife é feito pela BR-232 

até a cidade de Belo Jardim quando se deriva à esquerda pela PE-180 até São Bento do 

Una, perfazendo um total de 208 km. 

 
 

Clima 

O clima geral no município de São Bento do Una pode ser enquadrado dentro do 

sistema climatológico, como semiárido quente, com taxa anual de evaporação potencial, 

superior às das precipitações. 

Os meses mais quentes do ano são os de novembro a fevereiro, sendo a 

temperatura média anual de 30ºC. 

Os meses mais chuvosos são março e abril. 

A precipitação pluviométrica média mensal fica em torno de 649 mm. 
 

Relevo 

O relevo predominante na área do município de São Bento do Una é 

caracterizado como, suave a forte ondulado. 

 

Vegetação 
 

A vegetação é condicionada pelo binômio geologia – clima do local. A área 

estudada está situada na Zona do Agreste Pernambucano, onde ocorre a vegetação do tipo 
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caatinga hiperxerófila, típica de ocorrência em clima semiárido quente. 

A bacia hidrográfica dos rios Ipojuca e Una onde o município de São Bento do 

Una está inserido em sua quase totalidade, cerca de 86,20%, tem direção oeste-leste e 

apresenta-se intermitente até a proximidade da cidade de Garanhuns, e a partir daí torna-

se perene. 

 
 

 

Solos 

Na sua maior extensão possui um solo não apropriado para o cultivo temporário 

e/ou permanente. 

Os Regossolos (REe2) são solos pouco desenvolvidos, arenosos, medianamente 

profundos. Quimicamente, são ácidos a moderadamente ácidos, com saturação de base 

média a alta. 

Do ponto de vista hidrológico apresentam elevada capacidade de infiltração, 

porém, atingem rapidamente o ponto de saturação, por serem pouco desenvolvidos. 

São solos apropriados para o cultivo de pastagens e cultivo de culturas de ciclo 

curto em forma de parcerias. 

Os Planossolos Solódicos são solos rasos, de baixa permeabilidade. 

Do ponto de vista hidrológico, estes solos são capazes de gerar escoamentos 

representativos para a maioria das chuvas. Pela sua composição química são capazes de 

ceder sais às águas escoadas, comprometendo a qualidade das águas armazenadas. 

São solos que se prestam para o cultivo de pastagens tolerantes a solos salinos. 
 

Geologia 
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A geologia da área é constituída pelo Complexo Migmatítico-Granitóide 

– pCmi – com participação de migmatitos e granitos. 

Os migmatitos dos tipos estomatitos, epibolítico, nebulítico e diadisítico com composição 

predominantemente granodiorítica, possuindo paleossomaanfibolítico e neossoma 

quartzo-feldspato. 
 

ASPECTOS AMBIENTAIS 
 

Qualidade da Água 
 

De acordo com os resultados das análises físico-químicas e bacteriológicas da 

que abastece a cidade de São Bento do Una, COMPESA, pode-se perceber que os 

parâmetros de uma forma geral, encontram-se dentro dos padrões estabelecidos pela 

Portaria 518/2004 do Ministério da Saúde, de boa qualidade. 
 

Destinação de Esgotos 
 

Não existe sistema de tratamento de esgoto sanitário comum a todo o município, 

para destino final dos esgotos domésticos é constituída basicamente pelas fossas e valas, 

com graves transtornos em decorrência da qualidade técnica das mesmas, e de sua total 

falta de manutenção. 

Existe ainda um fator agravante, que é a existência de casas totalmente sem instalações 

hidrosanitárias, onde as necessidades fisiológicas dos ocupantes são feitas em banheiros 

improvisados sem cobertura, cujos dejetos são lançados diretamente ao fundo do quintal, 

constituindo uma ameaça à proliferação de ratos, insetos e outros animais, bem como, os 

mais variados surtos de moléstias. 
 

Destinação dos Resíduos Sólidos 
 

No município não existe sistema de tratamento de resíduos sólidos, porém a 

prefeitura faz a coleta de lixo sistematicamente e deposita em lugares previamente 

estabelecidos pela Prefeitura Municipal de São Bento do Una. 
 

ASPECTOS SÓCIO-ECONÔMICOS 
 
 

População 
 

De acordo com os dados dos Censos Demográficos dos anos de 1996 e 2000, 
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obtidos junto a Fundação Instituto de Geografia e Estatística – IBGE, tem-se: 

 
 
 

LOCALIDADE 
ANO 

1996 1998 2000 2010 

SÃO BENTO DO UNA 46.575 48.662 48.229 52.320 

 
Agricultura 

 

A atividade agrícola constitui uma atividade econômica importante no 

município. As culturas que se destacam são feijão, tomate, mamona em baga, milho, 

batata doce. 

 
Pecuária 

 

A pecuária tem grande importância no município, tendo como principal os de 

galináceos e bovinos. 

Comércio e Serviços 

A atividade de comércio pertence principalmente a classe varejista, dos quais a 

maioria está relacionada com gêneros alimentícios. 
 

ASPECTOS INFRA-ESTRUTURAIS 
 

Transporte 

A interligação viária à capital do Estado é realizada principalmente pela BR-232. 

Existem linhas regulares de ônibus, partindo do terminal rodoviário da sede para 

o Recife e para os diversos municípios e localidades próximas de Belo Jardim. 

Energia 
 

 
O município dispõe de um serviço de energia elétrica gerado pela Companhia 

Hidroelétrica do São Francisco – CHESF e comercializado pela Companhia de 

Eletrificação de Pernambuco – CELPE. 
 

Comunicação 
 

Dispõe a sede do município de agências dos Correios, agências de correio social, 
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caixas de coletas e postos de venda de selos, sistema de telecomunicação com terminais 

instalados e telefones públicos, rádios AM e FM e repetidoras de TV (Globo, SBT e 

Bandeirantes). 

 

3. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 

As LICITANTES deverão fazer um reconhecimento no local das obras antes da 

apresentação das propostas, a fim de tomar conhecimento da situação atual das instalações, 

da extensão dos serviços a serem executados, das dificuldades que poderão surgir no 

decorrer da obra, bem como cientificarem-se de todos os detalhes construtivos necessários 

à sua perfeita execução. Os aspectos que as LICITANTES julgarem duvidosos, dando 

margem a dupla interpretação, ou omissos nestas especificações, deverão ser apresentados 

a FISCALIZAÇÃO, através de e-mail e elucidados antes da Licitação da obra. Após esta 

fase, qualquer dúvida poderá ser interpretada apenas pela FISCALIZAÇÃO, não cabendo 

qualquer recurso ou reclamação, mesmo que isso venha a acarretar acréscimo de serviços 

não previstos no orçamento apresentado por ocasião da Licitação. 
 

3.1. OBJETIVO 
 
 

Este projeto básico servirá de referência para execução da reforma do auditório 

e construção de uma quadra coberta. A CONTRATADA fica responsável pela execução 

dos trabalhos conforme normas técnicas específicas, para todos elementos necessários para 

a construção, o qual deverá ser entregue uma cópia física e uma eletrônica no setor de 

engenharia. Antes de ser iniciada a obra a CONTRATADA deverá apresentar ao 

Departamento de Engenharia da Secretaria Municipal de Educação a Anotação de 

Responsabilidade Técnica de execução dos serviços. 

Os serviços deverão ser executados por profissionais devidamente capacitados, 

conforme orientações do responsável técnico, e os materiais empregados na obra deverão 

ser de boa qualidade, obedecendo as normas da ABNT. Cabem à CONSTRATADA as 

despesas relativas às leis sociais, seguros, vigilância, transporte, alojamento e alimentação 

pessoal, durante todo período da obra. 

 

4. ELEMENTOS CONSTRUTIVOS 
 

 
4.1.1. INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 
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4.1.1.1. INSTALAÇÕES DE ÁGUAS PLUVIAIS 
 
 

A captação das águas pluviais foi definida, nos trechos de cobertura onde 

necessário pelo uso de calhas e condutores de PVC e descarga no piso em locais de fácil 

drenagem para o solo. 

O projeto de drenagem de águas pluviais compreende: 

- Calhas de cobertura: para a coleta das águas pluviais provenientes da 

cobertura de Quadra Pequena; 

- Condutores verticais (AP): para escoamento das águas das calhas de cobertura 

até o deságue final 

 Ralos hemisféricos (RH): ralo tipo abacaxi nas junções entre calhas de cobertura 

e condutores verticais para impedir a passagem de detritos para a rede de águas pluviais; 

 
Normas Técnicas Relacionadas 

ABNT NBR 5680, Dimensões de tubos de PVC rígido; 

ABNT NBR 5688, Tubos e conexões de PVC-U para sistemas prediais de água pluvial, 

esgoto sanitário e ventilação – Requisitos; 

ABNT NBR 10844, Instalações prediais de águas pluviais – Procedimento; 
 

 
4.2. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

 

No projeto de instalações elétricas foram definidos distribuição geral das 

luminárias, pontos de força, comandos, circuitos, chaves, proteções e equipamentos. O 

atendimento à edificação foi considerado em baixa tensão, conforme a tensão operada 

pela concessionária local em 110V ou 220V. Os alimentadores foram dimensionados com 

base o critério de queda de tensão máxima admissível considerando a distância 

aproximada de 20 metros do quadro geral de baixa tensão até a subestação em poste. 

Caso a distância seja maior, os alimentadores deverão ser redimensionados. 

Os circuitos que serão instalados seguirão os pontos de consumo através de 

eletrodutos, conduletes e caixas de passagem. Todos os materiais deverão ser de 

qualidade para garantir a facilidade de manutenção e durabilidade. 

A partir dos QD seguem em eletrodutos conforme especificado no projeto. 

No quadro de medição é instalado o dispositivo de proteção contra surto 

classe I - 4 pólos 350V – 100kA(modelo SIEMENS 5SD7 414-1 ou similar). Já no quadro 
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geral o dispositivo de proteção contra surto adotado é o da classe II, 4 pólos 350V – 40kA 

(modelo SIEMENS 5SD7 464-1 ou similar) .O circuito de tomada é dotado de dispositivo 

diferencial residual 25A (modelo SIEMENS 5SM1 312-0 MB ou similar) de alta 

sensibilidade para garantir a segurança. As luminárias especificadas no projeto preveem 

lâmpadas de baixo consumo de energia como as fluorescentes e luz mista, reatores 

eletrônicos de alta eficiência, alto fator de potência e baixa taxa de distorção harmônica. 

O acionamento dos comandos das luminárias é feito por seções. Dessa forma 

aproveita-se melhor a iluminação natural ao longo do dia, permitindo acionar apenas as 

seções que se fizerem necessária, racionalizando o uso de energia. 

Normas Técnicas Relacionadas 

 NR 10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 
 

 ABNT NBR 5382, Verificação de iluminância de interiores; 
 

 ABNT NBR 5410, Instalações elétricas de baixa tensão; 
 

 ABNT NBR 5413, Iluminância de interiores; 
 

 ABNT NBR 5444, Símbolos gráficos para instalações elétricas prediais; 
 

 ABNT NBR 5461, Iluminação; 
 

 ABNT NBR 5471, Condutores elétricos; 

 ABNT NBR 6689, Requisitos gerais para condutos de instalações elétricas 

prediais; 

 ABNT NBR 10898, Sistema de iluminação de emergência; 
 

 ABNT NBR IEC 60669-2-1, Interruptores para instalações elétricas fixas 

residenciais e similares – Parte2-1: Requisitos particulares - Interruptores eletrônicos; 

 ABNT NBR IEC 60884-2-2, Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo – 

Parte 2-2: Requisitos particulares para tomadas para aparelhos; 

 ABNT NBR NM 247-1, Cabos isolados com policroreto de vinila (PVC) para 

tensões nominais até 450/750 V – Parte 1: Requisitos gerais (IEC 60227-1, MOD); 

 ABNT NBR NM 60669-1, Interruptores para instalações elétricas fixas 

domésticas e análogas – Parte 1: Requisitos gerais (IEC 60669-1:2000, MOD); 
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 ABNT NBR NM 60884-1, Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo – 

Parte 1: Requisitos gerais (IEC 60884-1:2006 MOD). 

 
4.3. SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGA ATMOSFÉRICA – 

SPDA 

O projeto de SPDA é destinado a proteger a edificação contra descargas elétricas 

atmosféricas. A localização do sistema de proteção contra descargas atmosféricas devem 

obedecer ao projeto de elétrica. A nova instalação deve ser conectada a rede existente. Os 

condutores de descida poderão ser embutidos no pilar externo, 

O eletroduto (haste) de aterramento deverá ser instalado em uma caixa de inspeção, 

de no mínimo 0,25x0,25m, com tampa de concreto e recoberto com uma camada de concreto 

magro com espessura mínima de 5cm. 

 
NIVEL DE TROTEÇÃO II 

 
Normas Técnicas Relacionadas 

 ABNT NBR 5419, Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas. 
 

5. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS (AUDITÓRIO) 
 

5.1. ALVENARIAS 
 
 

As paredes em alvenaria serão executadas com tijolos cerâmicos em dimensões 

(09x19x19) cm, cozidos na espessura conforme previsto em projetos e na planilha 

orçamentaria. Todas as paredes deverão ser amarradas entre si e serem perfeitamente 

alinhadas e aprumadas, cintadas conforme especificadas no projeto. Os tijolos, antes do 

assentamento, deverão ser abundantemente molhados, para evitar absorção de água da 

argamassa de assentamento. Imediatamente após o assentamento deverão ser limpos para 

evitar manchas de massa sobre a superfície do tijolo. Os tijolos deverão ser amarrados aos 

pilares da estrutura de concreto armado com esperas de ferros de 4.2mm a cada 3 fiadas, 

assentes em argamassa de cimento e areia, traço 1:8, com adição de alvenarite na 

proporção indicada pelo fabricante, de forma a constituir um rejunte de no máximo 1,5 cm. 

Nas duas primeiras fiadas de alvenaria de elevação deverá ser utilizada argamassa de 

cimento e areia no traço 1:3 com adição de Sika ou equivalente, na proporção de 1:15 à 

água de amassamento. As alvenarias de elevação serão assentes de forma a apresentar 

parâmetros perfeitamente nivelados, alinhados e aprumados, devendo a obra ser levantada 

uniformemente, evitando-se amarrações de canto para ligações posteriores. Deverão ser 
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preenchidos todos os interstícios entre a alvenaria. 

Para fixação de esquadrias, tais como marco, aduela batente etc. a execução dos 

serviços e critérios de aceitação do material devem obedecer às seguintes Normas 

Técnicas: 

ABNT NBR 15270-1:2005 Componentes cerâmicos parte 1: Blocos cerâmicos 

para alvenaria de vedação – Terminologia e requisitos. 

ABNT NBR 8545:1984 Execução de alvenaria sem função estrutural de tijolos e 

blocos cerâmicos – Procedimento. 

5.2. ESQUADRIAS 
 

As esquadrias deverão ser executadas conforme projeto, em que as dimensões 

representadas são aquelas das esquadrias orçadas, devendo, desta forma, o construtor 

deixar uma folga para o encaixe delas. O encaixe e montagem deverão ser feitas de modo 

a apresentar perfeito prumo, nível e esquadro das peças. 

As janelas deverão receber lixamento e nova pintura, bem como aplicação de 

alguns vidros que estão em estado de deterioração. 

Antes dos elementos de madeira receberem pintura esmalte, deverão ser lixados 

e receber no mínimo duas demãos de selante, intercaladas com lixamento e polimento, até 

possuírem as superfícies lisas e isentas de asperezas. 
 

5.3. SISTEMA DE COBERTURA 
 
ESPECIFICAÇÕES PARA CALHAS E RUFOS 

 
 

As calhas serão fabricadas em chapas de alumínio natural com espessura de 1,2mm. 

As chapas deverão ser transpassadas em 100, mm, e seladas com vedante PU de 

polipropileno na cor cinza. Os cortes serão variáveis de acordo com a necessidade, 

acrescidos nas emendas de rebites e silicone para uma perfeita vedação e estanqueidade. 

A inclinação prevista é de 1%. A cada metro deverá ser sustentada por suporte de alumínio 

para evitar deformação da calha. 
 

Os rufos de acabamento serão fabricados em chapa galvanizada natural terão 

espessura 0,50mm (chapa n° 26), com cortes variáveis de acordo com a necessidade. 

Serão fixados através de parafusos brocantes e suas emendas deveram ser feitas com 

rebite e silicone para uma perfeita vedação. 

5.4. FORRO 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  R
U

B
IA

N
O

 B
A

R
R

O
S

 D
U

A
R

T
E

 e
 G

IS
A

N
G

E
LL

A
 C

A
V

A
LC

A
N

T
E

 D
E

 M
O

R
A

IS
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

ao
be

nt
od

ou
na

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
8B

4-
C

E
9C

-C
E

39
-2

F
2B

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 E

8B
4-

C
E

9C
-C

E
39

-2
F

2B



 
 
 
 

 
 
 

 
 

Deverá ser executado conforme os projetos previstos em todos os ambientes 

declarados no Projeto Básico, o material a ser aplicado deverá ser forro em réguas PVC, 

frisado, como consta no orçamento. 

Caso a CONTRATADA deseje utilizar outro material deverá entrar em contato 

com a FISCALIZAÇÃO, para realização de uma consulta prévia. 
 

5.5. REVESTIMENTOS INTERNOS E EXTERNOS 
 

 

5.5.1. CHAPISCO 
 

Todos os painéis de alvenaria terão suas superfícies chapiscadas, no mínimo, 48 horas 

antes da aplicação da argamassa. O chapisco traço 1:3 (cimento e areia grossa), medida 

volumétrica, deverá ter consistência adequada a uma boa fixação e os painéis 

abundantemente molhados antes da aplicação do mesmo. Os revestimentos deverão 

apresentar paramentos perfeitamente desempenados, aprumados, alinhados e nivelados, 

as arestas serão arredondadas. 
 

5.5.2. EMBOÇO, MASSA ÚNICA E REBOCO 
 
 

Os rebocos serão iniciados após a completa pega dos chapiscos, cuja superfície 

será limpa, expurgada de partes soltas e suficientemente molhadas. Os rebocos serão 

regularizados e desempenados a régua e desempenadeira, deverão apresentar aspectos 

uniformes, com parâmetros perfeitamente planos, não sendo tolerada qualquer ondulação 

ou desigualdade de alinhamento da superfície. A espessura do emboço será de 2,0 cm. A 

argamassa para o emboço será na proporção 1:2:8, a base de cimento e areia fina, em 

medida volumétrica. A argamassa de reboco será na proporção de 1:4:5. 

A execução dos serviços e critérios de aceitação do material devem obedecer ás 

seguintes Normas Técnicas: 

ABNT NBR 13281:2005 Argamassa para assentamento e revestimento de 

paredes e tetos – Requisitos. 

ABNT NBR 7200:1998 Execução de revestimento de paredes e tetos de 

argamassas inorgânicas – Procedimento. 

ABNT NBR 13281:2005 Argamassa para assentamento e revestimento de 

paredes e tetos – Requisitos. 
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5.6. PINTURA E ACABAMENTO 
 

5.6.1. MASSA ACRÍLICA 
 

Todas as superfícies a pintar serão limpas e preparadas para o tipo de pintura a 

que se destinem, sendo a pintura antiga das paredes totalmente removida. Será eliminada 

toda poeira depositada nas superfícies a pintar, tomando-se precauções contra o 

levantamento de pó durante os trabalhos de pintura, até que as tintas sequem inteiramente. 

As superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente enxutas, seladas e 

emassadas. Igual cuidado deverá haver entre as demãos de tinta, sendo, pelo menos de 48 

horas, nesse caso, o intervalo recomendado. Os trabalhos de pintura externos serão 

suspensos em tempo de chuva. 

A execução do emassamento deve ser feita de acordo com as seguintes Normas 

Técnicas: 

ABNT NBR 13245:2011 Tintas para construção civil – Execução de pinturas em 

edificações não industrializadas – Preparo de superfície. 

ABNT NBR 11702:2010 Versão Corrigida: 2011 Tintas para construção civil – 

Tintas para edificações não industriais – Classificação 

5.6.2. PINTURA ACRÍLICA 
 
 

As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e definitivamente secas e 

curadas, convenientemente preparadas para o tipo de pintura a que se destina. As 

superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente enxutas. As tintas a serem 

empregadas serão de primeira qualidade de cor clara (BRANCO GELO) e deverão ser 

usadas nas cores originais de fábrica, devendo ser evitadas misturas na obra, salvo 

autorização expressa da FISCALIZAÇÃO. PROCEDIMENTOS: 

Deve a CONTRATADA apresentar a FISCALIZAÇÃO uma amostra de pintura 

com dimensões (0,50 x 1,00) m, sob iluminações semelhantes e em superfície idêntica ao 

local a que se destina. Inicialmente será passada uma lixa fina sobre as superfícies de 

reboco, logo em seguida aplica-se uma demão líquida de selador ou preparador de 

parede, de preferência de marca de conhecida procedência e respeitado a natureza de 

similaridade, para proporcionar homogeneidade, agregação de partículas e uniformidades 

da superfície que será pintada. 

A execução da pintura deverá ser feita de acordo com as seguintes Normas 
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Técnicas: 

ABNT NBR 13245:2011 Tintas para construção civil – Execução de 

pinturas em edificações não industriais – Preparação de superfície. 

ABNT NBR 11702:2010 Versão Corrigida: 2011 Tintas para construção civil – 

Tintas para edificações não industriais – Classificação. 

5.7. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
 

No projeto de instalações elétricas foram definidos distribuição geral das 

luminárias, pontos de força, comandos, circuitos, chaves, proteções e equipamentos. O 

atendimento à edificação foi considerado em baixa tensão, conforme a tensão operada 

pela concessionária local trifásico. Os circuitos que serão instalados seguirão os pontos 

de consumo através de eletrodutos, conduletes e caixas de passagem. Todos os materiais 

deverão ser de qualidade para garantir a facilidade de manutenção e durabilidade. A partir 

dos Quadros de Distribuição seguem em eletrodutos, conforme especificado no projeto. O 

acionamento dos comandos das luminárias é feito por seções. Dessa forma aproveita-se 

melhor a iluminação natural ao longo do dia, permitindo acionar apenas as seções que se 

fizerem necessária, racionalizando o uso de energia. 

As instalações deverão seguir as normas NR 10, segurança em instalações e 

serviços em eletricidade, NBR 5410 Instalações de baixa tensão e demais normas da NBR 

referentes aos itens elétricos. 

5.8. LIMPEZA FINAL 
 

Será de responsabilidade da empresa a retirada de toda sobra de material e 

limpeza do local de trabalho. 

Os serviços de limpeza geral deverão ser executados SEMANALMENTE com 

todo cuidado a fim de não se danificar os elementos da construção. A limpeza final 

de um compartimento só será executada após a conclusão de todos os serviços a serem 

efetuados neste, sendo que após o término da limpeza, o ambiente será trancado com 

chave, sendo impedido o acesso ao local. 

Ainda ao término da obra, será procedida uma rigorosa verificação final do 

funcionamento e condições dos diversos elementos que compõem a obra, cabendo ao 

Construtor refazer ou recuperar os danos verificados. 

A limpeza de pisos e revestimentos cerâmicos será feita com o uso de ácido 

muriático diluído em água na proporção necessária. As ferragens deverão ser limpas com 
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palha de aço e algum polidor para cromados. 

Os vidros deverão ser limpos mediante o uso de álcool e pano seco. Os granilites 

serão limpos mediante o uso de sabão neutro. As louças e metais serão limpos com o uso de 

detergente apropriado em solução com água. 

 

6. REGIME DE EXECUÇÃO 
 
 

Empreitada por preço global. 
 

6.1. PRAZO 
 
 

O prazo para execução da obra será de acordo com o que consta no cronograma 

do projeto, contados a partir da data de emissão da respectiva Ordem de Serviço e/ou 

assinatura do contrato, devendo a CONTRATADA submeter à aprovação da Prefeitura 

Municipal a sua proposta de cronograma físico-financeiro para a execução da obra. 
 

6.1.1. MATERIAIS 
 
 
 
 

Os materiais necessários serão fornecidos pela CONTRATADA.                                                 Deverão ser de 

primeira qualidade e obedecer às normas técnicas especificas citadas neste documento. 

As marcas citadas nestas especificações constituem apenas referência, admitindo-se 

outras previamente aprovadas pela  FISCALIZAÇÃO. 
 

6.1.2. CONDIÇÕES DE SIMILARIDADE 
 
 

Os materiais especificados poderão ser substituídos, mediante consulta prévia à 

FISCALIZAÇÃO, por outros similares, desde que possuam as seguintes condições de 

similaridade em relação ao substituído: qualidade reconhecida ou testada, equivalência 

técnica (tipo, função, resistência, estética e apresentação) e mesma ordem de grandeza de 

preço. 

 

7. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
 

7.1. Os trabalhos a serem desenvolvidos deverão obedecer às normas e instruções da 

CONTRATANTE, além de atender a prática da boa engenharia e deverão obedecer ao seguinte: 

a) Os serviços deverão ser executados conforme normas e instruções contidas 

neste Projeto Básico, e todos os seus anexos, bem como instrumentos convocatórios e 

contratuais; 

b) A fiscalização dos serviços, objeto do presente Projeto Básico, ficará a cargo 
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da CONTRATANTE, bem como à aprovação da medição dos serviços; 

c) Serão medidos para efeito de pagamento, apenas os serviços aprovados pela 

fiscalização; 

d) Todos os serviços que forem considerados pela fiscalização como sem 

qualidade, deverão ser refeitos, desfeito ou corrigidos pela CONTRATADA sem 

qualquer ônus ou acréscimos de qualquer natureza a CONTRATANTE, sendo pagos 

apenas os serviços considerados aptos pela fiscalização; 

e) Qualquer anormalidade que interfira ou impeça a execução e/ou continuidade 

do serviço, objeto do presente Projeto Básico, deverá ser imediatamente comunicada 

formalmente à fiscalização da CONTRATANTE para que, juntamente com a licitante 

CONTRATADA, possam tomar medidas cabíveis e necessárias para sanar o problema; 

f) Os preços unitários apresentados pelo proponente não podem ser superiores 

aos constantes na Planilha Orçamentária anexa a este Projeto Básico; 

g) A empresa CONTRATADA não poderá utilizar as instalações da 

CONTRATANTE para alojamento ou preparação de refeição para seu pessoal ou 

qualquer ato particular ou diverso do objeto deste contrato; 

h) Qualquer serviço que não conste na Planilha Orçamentária, terá sua execução 

somente realizada após autorização por escrito por um responsável determinada pela Secretaria 

Municipal de Educação; 

i) Para efeito de pagamento, serão efetuadas medições de acordo com a execução 

da obra, onde apenas os serviços executados e aprovados pela fiscalização da 

CONTRATANTE serão efetivamente pagos; 

j) A empresa CONTRATADA deverá anexar ao boletim de medição, memorial 

de cálculos, BDI e cópias das folhas de pagamento de pessoal, guias de recolhimento do 

FGTS e INSS do mês imediatamente anterior, devidamente quitados, sob pena de bloqueio 

do referido boletim; 

k) A CONTRATADA deverá seguir o cronograma em anexo na planilha 

orçamentária. 

 

8. PENALIDADES E MULTA 
 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei, o licitante/ 
adjudicatário/contratado que, com dolo ou culpa: 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  R
U

B
IA

N
O

 B
A

R
R

O
S

 D
U

A
R

T
E

 e
 G

IS
A

N
G

E
LL

A
 C

A
V

A
LC

A
N

T
E

 D
E

 M
O

R
A

IS
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

ao
be

nt
od

ou
na

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
8B

4-
C

E
9C

-C
E

39
-2

F
2B

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 E

8B
4-

C
E

9C
-C

E
39

-2
F

2B



 
 
 
 

 
 
 

a) Não assinar Contrato; 
 

b) Não apresentar a documentação exigida no Edital; 
 

c) Apresentar documentação falsa; 
 

d) Causar o atraso na execução do objeto; 
 

e) Não mantiver a proposta; 
 

f) Falhar na execução do contrato; 
 

g) Comportar-se de modo inidôneo; 
 

h) Declarar informações falsas; 
 

i) Cometer fraude fiscal; 
 

j) As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro 
de reserva que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente; 

 
k) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances; 

 
O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

 
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
 

b) Multas conforme as seguintes infrações e gradações: 
 

1% (um por cento) sobre o valor dos itens, por dia de atraso na entrega dos itens que 
forem solicitados, limitada ao total de 10% (dez por cento); 

 

15% (quinze por cento) sobre o valor dos itens que forem entregues em 
desconformidade com as características definidas no Termo de Referência ou com as 
quantidades solicitadas pela Administração; 

20% (vinte por cento) sobre o valor dos itens sob disputa ou para os quais sagrou-se 
vencedor, em sendo constatado o cometimento de quaisquer das infrações definidas 
nos itens 20.1.1, 20.1.3, 20.1.7, 20.1.8 e 20.1.9; 

 

10% (vinte por cento) sobre o valor dos itens sob disputa ou para os quais sagrou-se 
vencedor, em sendo constatado o cometimento das infrações mencionadas nos itens 
20.1.2, 20.1.5 e 20.1.6, exceto, em relação a este último item, se o desrespeito aos 
termos da proposta ocorrer em razão da entrega de itens sem as especificações 
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obrigatórias, hipótese na qual será aplicada a hipótese do item 2.4.2.2 deste Edital. 
 

Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal: Advertência; multa e impedimento de licitar e 
contratar. 

 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados. 

 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR. 

 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei 
nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 

 

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme art. 419 do Código Civil. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos portais devidos. 
 
 

9. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
 

9.1. Dentre outras exigências pertinentes, as propostas a serem 
apresentadas pela licitante, deverão obedecer ao que se segue: 

 

9.2. Ser informado o VALOR GLOBAL para o serviço objeto deste Projeto 
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Básico, valor este, que deverá ser expresso em algarismo e por extenso, de forma clara e 
precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento 
a ter mais de um resultado; 

 

9.3. Vir obrigatoriamente acompanhada da Planilha de Orçamento Base, esta 
constante no anexo deste Projeto Básico, a qual deverá obedecer ao que se segue: 

 

a) A planilha de Orçamento Base, supracitada, deverá ser apresentada com todos 
os campos devidamente preenchidos, como itens, quantitativos, unidades, 
valores unitário-totais, sendo para todos os itens solicitados os subtotais e 
valor global, ser assinada pelo representante legal e pelo responsável técnico 
da licitante, contendo carimbo e/ou ser indicado de forma clara o nome, título 
e registro no CREA/CAU do responsável técnico; 

b) A Planilha de Orçamento Base, supracitada, deverá ter seus itens e 
quantitativos idênticos aos consignados na Planilha de Orçamento Base da 
Secretaria Municipal de educação, parte constante do fornecido 
conjuntamente com este Termo, não sendo permitido ao licitante altera-la (em 
seu conteúdo e quantitativos), sob pena de imediata DESCLASSIFICAÇÃO, 
onde caberá, apenas, ao licitante propor os preços unitários e globais para 
execução dos serviços; 

 

9.4. Vir obrigatoriamente acompanhada da Planilha, Cronograma Físico 
Financeiro, memorial de cálculo, composição de preço unitário e BDI em consonância 
com a elaborada pela Secretaria Municipal de Educação de São Bento do Una-PE, 
constante no, anexo deste Projeto Básico e compatível com valor global apresentado na 
proposta da licitante, onde na mesma deverá constar: itens, serviços, quantitativos e 
valores unitários/total para cada mês de execução dos serviços executados (desembolso), 
bem como os devidos percentuais; 

 

9.5. Constar na proposta Declaração expressa de que nos preços ofertados na 
proposta escrita, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos incidentes, 
taxas de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucros 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Projeto Básico. 

 
 

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES ENTRE AS PARTES: 
 
 

10.1. São de responsabilidade e obrigações da licitante CONTRATADA: 
 

a) Prestar o serviço objeto deste Projeto Básico de acordo com as determinações 
da CONTRATANTE e com normas pré-estabelecidas neste Projeto Básico, 
bem como no instrumento convocatório todos os seus anexos e instrumento 
contratual; 

b) Responder por quaisquer atos e danos direto ou indiretamente causados à 
Administração e/ou a terceiros, durante a execução dos serviços quer sejam 
praticados pela empresa CONTRATANTE, e seus prepostos; 
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c) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no Processo Licitatório; 

d) Responsabilizar-se por todas as obrigações tributárias e trabalhistas decorrentes 
desta contratação, tais como: Salários e todas as obrigações tributárias, sociais, 
previdenciárias, trabalhistas e de acidentes de trabalho e demais encargos 
decorrentes da execução dos serviços dos funcionários envolvidos na prestação 
dos serviços objeto desta Concorrência; 

e) Fornecer aos seus funcionários todos os EPI´s (Equipamentos de Proteção 
Individual), necessário para a realização com segurança dos serviços 
contratados; 

f) Manter seus funcionários e/ou equipe de trabalho, devidamente fardados, com 
vestimentas compatíveis com os serviços a serem executados e com crachá de 
identificação; 

g) Fornecer ao Gestor do Contrato os documentos abaixo relacionados, para 
autorização do início das atividades. 

 

10.2. Cópia do contrato/ ordem de serviço, devidamente assinado e datado; 
 

a)  Via da CONTRATANTE de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART 
pela Execução dos Serviços de Engenharia; 

b) Cópias das carteiras profissionais – CTP´S dos empregados que realizarão os 
serviços; 

c) Cópias dos atestados de Saúde ocupacional – ASO´S dos 
empregados que realizarão os serviços; 

d) Cópia dos recibos de entrega dos EPI´S aos empregados que realizarão os 
serviços; 

e) Cópia dos recibos de entrega dos fardamentos aos empregados que 
realizarão os serviços; 

f) Cumprir as normas legais, regulamentares e administrativas aplicáveis à 
segurança, higiene e medicina do trabalho, conforme cópia do NR especifica 
de Segurança do Trabalho; 

g) Garantir a qualidade e regularidade dos produtos e serviços contratados, 
empregando equipamentos adequados de qualidade, segurança, durabilidade e 
desempenho, conforme previsto na Lei de Licitações e contratos e no artigo 
2º, artigo 4º na alínea “d”, artigo 31º e 50º, ambos da Lei n.º 8.078/90 e 
posteriores alterações; 

h) Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos e/ou supressões que se 
fizerem ao valor do objeto contratado, dentro dos limites previstos no 
parágrafo 1º do artigo 65, da Lei n.º 8.666/93 e posteriores alterações; 

i) Apresentar Laudo Técnico de controle tecnológico dos materiais utilizados. 
 
 

10.3. São obrigações e responsabilidades da licitante CONTRATANTE: 
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a) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus trabalhos dentro das normas deste Projeto Básico, 
instrumento convocatório e seus anexos, bem como no instrumento contratual; 

b) Acompanhar e fiscalizar o serviço objeto deste Projeto Básico, aprovar os 
boletins de medição, bem como recusar quaisquer serviços que difiram dos 
padrões exigidos pela CONTRATADA; 

c) Efetuar o pagamento na forma, meio e prazo previstos; 

d) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo, à execução dos serviços, de forma 
parcial e/ou total, sempre que houver descumprimento das normas pré-
estabelecidas no instrumento contratual; 

e) Recusar quaisquer serviços que difiram dos padrões exigidos; 

f) Decidir dentro dos limites de suas atribuições, as questões que forem levantadas 
em campo durante o andamento dos serviços; 

g) Controlar a execução dos trabalhos, verificando se o pessoal, equipamentos e 
ferramentas são adequados à realização dos serviços contratados. 

 

11. VALOR DOS SERVIÇOS 
 

11.1. O valor global máximo admitido para os serviços é R$ 250.087,16 

(Duzentos e Cinquenta Mil, Oitenta e Sete Reais, e Dezesseis centavos). Os valores estão 
com base na Planilha Orçamentária, anexa a este documento, cuja fonte de referência foi a 
SINAPI DESONARADA 12/2023, ORSE 12/2023, SEINFRA 028. 

 
 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

12.1. Os recursos financeiros necessários para a realização dos serviços, objeto deste 
Projeto Básico são provenientes do Governo Municipal, constantes no Orçamento Geral do 
Município, exercício de 2024, através da Secretaria Municipal de Educação, nas seguintes 
dotações: 

 

495.16001.1505-1.90.4.4.90.51 - RECURSO PROPRIO UNIDADES 
ESCOLAS/ ESCOLAS TEMPO INTEGRAL 

 

578.16002.1205-1.89.4.4.90.51 – FUNDEB 
 
 

13. FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 
 

13.1. A Administração Pública fiscalizará obrigatoriamente a execução das 

obras e serviços contratados, a fim de verificar se, no seu desenvolvimento, estão sendo 

observadas as especificações e demais requisitos do edital de licitação. 

13.2. A fiscalização ao considerar concluída a obra ou serviço, comunicará o 

fato à autoridade superior. Esta providenciará a designação de comissão de recebimento, 
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para lavrar termo de verificação, o qual estando conforme, sucederá o termo de aceitação 

provisória, e posterior termo de aceitação definitiva. 

13.3. A obra ou serviço poderá ser utilizada a partir da emissão do termo de 

recebimento provisório. 

13.4. Todos os materiais, obras e serviços a serem empregados, ou executados, 

deverão atender ao exigido nas presentes especificações, nos projetos elaborados, no 

contrato firmado entre a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO 

BENTO DO UNA e o EMPREITEIRO, nas ordens escritas da FISCALIZAÇÃO, e, nos 

casos omissos, nas Normas e Especificações da ABNT e do fabricante do material. 

13.5. Toda e qualquer modificação que acarrete aumento ou traga diminuição de 

quantitativos ou despesas, será previamente outorgada por escrito pela FISCALIZAÇÃO e 

só assim tomada em consideração no ajuste final de contas. 

13.6. Essas modificações serão medidas e pagas ou deduzidas, com base nos 

preços unitários de contrato. 

13.7. Os acréscimos cujos serviços não estejam abrangidos nos preços unitários 

estabelecidos no contrato, serão previamente orçados de comum acordo com a 

FISCALIZAÇÃO. 

13.8. O EMPREITEIRO deverá permitir a inspeção e o controle, por parte da 

FISCALIZAÇÃO, de todos os serviços, materiais e equipamentos, em qualquer época e 

lugar, durante a execução das obras. 

13.9. Qualquer material ou trabalho executado que não satisfaça às 

Especificações ou que difira do indicado nos desenhos, ou qualquer trabalho não previsto, 

executado sem autorização escrita da FISCALIZAÇÃO, será considerado inaceitável, ou 

não autorizado, devendo o EMPREITEIRO remover, reconstituir ou substituir o mesmo, ou 

qualquer parte da obra comprometida pelo trabalho defeituoso, sem qualquer pagamento extra. 

13.10.  Se as circunstâncias ou condições locais tornarem, porventura, 

aconselhável a substituição de alguns dos materiais especificados por outros equivalentes, 

essa substituição somente poderá se dar mediante autorização expressa da 

FISCALIZAÇÃO, para cada caso particular. 

13.11.  O EMPREITEIRO deverá retirar do canteiro das obras os materiais 

porventura impugnados pela FISCALIZAÇÃO, dentro de 48 (quarenta e oito) horas a 

contar da determinação atinente ao assunto. 
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13.12.  O EMPREITEIRO deverá estar informado de tudo o que se relacionar 

com a natureza e localização das obras e serviços e tudo mais que possa influir sobre os 

mesmos. 

13.13.  Os equipamentos a empregar deverão apresentar perfeitas condições de 

funcionamento, e serem adequados aos fins a que serão destinados. 

13.14.  Será expressamente proibido manter no recinto da obra, quaisquer 

materiais não destinados à mesma. 

13.15. A vigilância do canteiro de obras será efetuada ininterruptamente, até a 

conclusão e recebimento das obras por parte da FISCALIZAÇÃO. 

13.16.  As estradas de acesso por ventura necessárias serão abertas e conservadas 

pelo EMPREITEIRO. 

13.17. Deverá ser previsto, em cada caso específico, o pessoal, equipamento e 

materiais necessários à administração e condução das obras. 

13.18. O emprego de material similar, quando permitido nos Projetos 

elaborados e Especificações entregues, ficará condicionado à prévia autorização da 

FISCALIZAÇÃO. 

13.19. A mão-de-obra a empregar deverá ser de primeira qualidade e se possível 

do próprio município que no qual será executada a obra, de modo a permitir uma perfeita 

execução dos serviços e um acabamento esmerado dos mesmos. 

13.20.  Deverão ser empregadas ferramentas adequadas ao tipo de serviço a 

executar. 

13.21. A critério da FISCALIZAÇÃO, poderão ser efetuados periodicamente, 

ensaios qualitativos dos materiais a empregar, bem como dos concretos e argamassas. 

13.22. O EMPREITEIRO deverá elaborar para fins de acompanhamento 

semanal da execução da obra, um Cronograma Físico de Barras para as diversas etapas 

da construção. 

13.23. Deverá existir, obrigatoriamente, no escritório da obra um LIVRO de 

OCORRÊNCIAS, onde serão registrados pela FISCALIZAÇÃO e/ou pelo 

EMPREITEIRO, o andamento e as ocorrências notáveis da obra. 

13.24. Salvo indicação em contrário no Edital ou seus anexos, a medição e 

pagamento dos serviços serão procedidos consoante as determinações e critérios 

estabelecidos nestas especificações. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  R
U

B
IA

N
O

 B
A

R
R

O
S

 D
U

A
R

T
E

 e
 G

IS
A

N
G

E
LL

A
 C

A
V

A
LC

A
N

T
E

 D
E

 M
O

R
A

IS
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

ao
be

nt
od

ou
na

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
8B

4-
C

E
9C

-C
E

39
-2

F
2B

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 E

8B
4-

C
E

9C
-C

E
39

-2
F

2B



 
 
 
 

 
 
 

14. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 

 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com 

todas as eventuais alterações, ou se for o caso, a alteração social 

consolidada devidamente registrada, em se tratando de sociedades 

comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

 Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades 

civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; e 

 Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa 

ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

Documentação relativa à Qualificação Técnica: 
 

Registro da empresa e do responsável técnico ou inscrição no Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU; 

 Comprovação de que a licitante possua atestado(s) de capacidade técnica-

operacional, em nome da empresa, assim consideradas 25% da execução 

pretendida expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove a execução de obra e/ou serviço de características semelhantes, 

permitindo-se o somatório de atestados ou certidões. 

 Comprovação de que a licitante possua em seu quadro permanente, na data 

da licitação, profissional(ais) de nível superior registrado(s) no CREA e/ou 

CAU devidamente acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de 

Acervo Técnico (CATs), emitido(s) por qualquer uma das regiões do 

CREA e/ou CAU, e detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade 

técnica por execução de obra e/ou serviço de características semelhantes, 

permitindo-se o somatório de atestados ou certidões, indicando- se, como 

parcelas de maior relevância e valor significativo, os seguintes itens: 

 PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, 

INCLUSO PRIMER EPÓXI. AF_05/2021 

 FORRO EM RÉGUAS DE PVC, FRISADO, PARA AMBIENTES COMERCIAIS, 
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INCLUSIVE ESTRUTURA BIDIRECIONAL DE FIXAÇÃO. AF_08/2023_PS 
 

 

 A comprovação de que o(s) profissional(ais) indicado(s) pertença(m) ao 

quadro da empresa deverá ser feita mediante apresentação de cópia do 

Contrato e da carteira profissional, no caso de empregado da empresa, ou 

através de registro deste empregado como integrante do quadro 

permanente da licitante, ou através da apresentação de cópia do Estatuto 

ou Contrato Social, devidamente registrado no órgão competente, no caso 

de proprietário ou sócio, ou ainda mediante apresentação de cópia do 

contrato de prestação de serviços firmado sob a égide da legislação civil. 

 Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 

 Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial ou 

recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante 

em processo judicial eletrônico, com validade para o certame. Caso a 

referida certidão não possua validade, será considerada data não superior a 

60 (sessenta) dias contados da data limite para recebimento das propostas, 

se outro prazo não constar do documento. As empresas que sejam do 

Estado de Pernambuco, devem emitir a certidão negativa de processos 

cíveis (PJe) PARA PESSOA JURÍDICA PARA LICITAÇÃO 

(PROCESSOS EM 1º E 2º GRAUS) no site: 

(https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml) . 

 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há 

mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando 

como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE 

PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela 

Fundação Getúlio Vargas – FGV ou de outro indicador que o venha 

substituir. 
 

Observação: serão considerados e aceitos como na forma da lei o balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados. 

Sociedades regidas pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de1976 – Lei das 

Sociedades Anônimas: 
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a) Publicados em Diário Oficial; ou 
 

 
b) Publicados em jornal de grande circulação; ou 

 

 
c) Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante. 
 

Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
 
 

d) Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

e) Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 

registrados ou Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis 

devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante. 
 

Lei nº 123, de 05 de dezembro de 2006 – 14 de dezembro de 2006 – Lei das 

Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte: 
 

f) Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Por 

fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ouda licitante 

ou em outro órgão equivalente; ou 
 

g) Fotocópia do balanço e Fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis 

devidamente registrados ou das demonstrações contábeis devidamente 

registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante, autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
 

Sociedade criada no exercício em curso: 
 
 

h) Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na 

JunFotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
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O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador 

ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade. Com base nos dados extraídos do Balanço Patrimonial será avaliada a 

capacidade financeira da empresa, devendo ser atendidos os seguintes índices: 

a) Índice de Liquidez Corrente 

ILC = Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante ≥ 1,00 
 

ILC = Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante ≥ 1,00 
 

b) Índice de Liquidez Geral 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ÷ Ativo Circulante + Realizável 

a Longo Prazo ÷ Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo ≥ 1,00Passivo 

Circulante + Exigível a Longo Prazo ≥ 1,00 

*Exigível Total = Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo. 
 

Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de responsabilidade 

limitada, o Município de São Bento do Una se reservará ao direito de exigir a 

apresentação do livro diário onde o balanço fiscal foi transcrito, para efeito de 

extração dos parâmetros para o julgamento e verificação dos valores apresentados e 

calculados pelas licitantes; 

Quando se tratar de empresa com menos de 01 (um) ano de atividade, o balanço a ser 

apresentado será o Balanço de Abertura; 

 Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: Prova de 

inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

Certidão de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Quanto a Dívida Ativa e 

Certidão de Quitação de Tributos ou Certidão Conjunta) do domicílio ou sede do 

licitante, fornecida pela Secretaria da Receita Federal SRFB, na forma da Portaria 

Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 

Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede da licitante; 
 

Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 

lei. 
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Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e 

eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, em atendimento à Lei Federal n° 12.440/11; 

 Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do art. 7º da C.F.: 

 Declaração que a licitante não utiliza mão de obra de menor, conforme 

Decreto nº 4.358/02. 

Será considerada como válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da 

respectiva emissão, a certidão/documento que não apresentar prazo de validade, exceto 

se houver previsão de prazo diverso estabelecido em lei ou por dispositivo do órgão 

emissor do documento, devendo a licitante apresentar juntamente com a 

certidão/documento a cópia da referida legislação ou dispositivo. 

A falta de veracidade de quaisquer das informações prestadas pela licitante implicará 

no indeferimento de sua habilitação, independente das sanções cabíveis. 

Não será concedida habilitação à licitante que deixar de apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos para a habilitação ou apresentá-los em desacordo com as 

exigências deste Edital. 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 

As propostas de preços deverão ser redigidas no idioma português, sem rasuras, 

emendas, borrões ou entrelinhas, datilografadas ou impressas em papel timbrado da 

licitante, em 01 (uma) via por qualquer processo eletromecânico ou eletrônico, rubricadas 

em todas as folhas, devendo a última ser assinada pelo(s) representante(s) legal(ais) da 

licitante ou procurador devidamente munido de instrumento de mandato que lhe confira 

poderes para tal, contendo indicações dos respectivos preços unitários e preço total. 
 

A proposta de preços deverá ser elaborada, tendo como base as condições 

estabelecidas no presente Edital e demais anexos pertinentes, devendo apresentar as 

seguintes indicações, sob pena de desclassificação: 

 

PRAZO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS: 
 

Orçamento detalhado, com a indicação dos respectivos preços unitários e totais 

expostos em numeral e por extenso, obedecendo, preferencialmente, à sequência 

estabelecida pela planilha orçamentária fornecida, devendo as especificações, unidades e 

quantidades dos serviços estarem rigorosamente idênticas às constantes daquela planilha; 
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As planilhas constantes da proposta deverão ser assinadas por quem de direito, nos termos 

do art. 14 da Lei Federal nº 5.194/66. 

A composição de cada um dos preços unitários, formadores dos preços oferecidos, 

de forma clara, bem explicita e detalhadas – material e mão de obra, sob pena de imediata 

desclassificação. 
 

Deverão estar incluídos nos preços unitários, todos os custos com materiais, 

equipamentos, inclusive transportes, carga e descarga, mão de obra com seus respectivos 

encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, tributos, BDI (Bonificação e Despesas 

Indiretas) e quaisquer outros encargos que indicam sobre a obra e serviços a serem 

executados, assim como as despesas de conservação e vigilância dos mesmos, até a entrega 

final da obra/serviço ao Município de São Bento do Una-PE. 
 

A inobservância da disposição contida nos subitens anteriores ensejará a 

desclassificação da proposta. 
 

Os preços ofertados serão considerados fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 meses. 
 

Não serão admitidos quaisquer acréscimos, supressões ou retificações nas propostas, 

depois de apresentadas, nem aceito pedido de desconsideração das mesmas após a fase de 

habilitação. 

Sendo necessária a realização da visita técnica, ou declaração do responsável técnico do 

que possui, pleno conhecimento do objetivo. 

Para a realização da vistoria técnica, deverão entrar em contato: 
 
Setor: Departamento de Engenharia da Secretaria Municipal de Educação 

obraseduc@saobentodouna.pe.gov.br 
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DECLARAÇÕES FINAIS 

 

Quaisquer diferenças nas quantidades dos serviços propostos deverão ser 

imediatamente comunicadas ao setor de fiscalização técnica do departamento de engenharia 

da secretaria municipal de educação. 

A empresa deverá manter na obra, a disposição da fiscalização, um “Diário de 

Obras”. 

A empresa deverá instalar a placa de obra a ser definida pela Secretaria Municipal de 

Educação de São Bento do Una – PE. 

A guarda de materiais e ferramentas necessárias para a execução da obra será de 

responsabilidade do executor. 

Deverá ser agendada visita técnica antes da data de entrega dos envelopes com o 

engenheiro, para esclarecimentos e conhecimento do local da obra. Ao final da visita será 

fornecido o atestado de visita técnica. Esta documentação deverá ser entregue juntamente 

com os demais documentos. 

Deverá ser apresentada amostra dos materiais (pisos, tintas, blocos vazados) tantas 

vezes quanto se fizerem necessárias para apreciação da equipe de engenharia, para definição de 

cor e modelo, antes da aquisição pela empresa que executará o serviço. 

Nenhuma alteração nas plantas, detalhes ou especificações, determinando ou não 

alteração de custo da obra ou serviço, será executada sem autorização do Responsável Técnico 

pelo projeto. 
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 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SÃO BENTO DO UNA

CNPJ: 31.045.140/0001-00 

Obra
SERVIÇO REMANESCENTE  DE ENGENHARIA PARA CONCLUSÃO DA 
REFORMA DO AUDITÓRIO E QUADRA POLIESPORTIVA DA ESCOLA 
MUNICIPAL LENITA FONTES CINTRA

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit com 
BDI

Total Peso (%)

 1 ESTRUTURA 7.683,12 3,07 %

 1.1  92422 SINAPI MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E 
ESTRUTURAS SIMILARES COM ÁREA MÉDIA DAS SEÇÕES MENOR OU IGUAL A 
0,25 M², PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA 
RESINADA, 6 UTILIZAÇÕES. AF_12/2015

m² 22,95 77,34 96,30 2.210,08 0,88 %

 1.2  92720 SINAPI CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO DE BOMBA EM 
EDIFICAÇÃO COM SEÇÃO MÉDIA DE PILARES MENOR OU IGUAL A 0,25 M² - 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_12/2015

m³ 4,05 562,65 700,61 2.837,47 1,13 %

 1.3  101964 SINAPI LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIRECIONAL, BIAPOIADA, PARA FORRO, ENCHIMENTO 
EM CERÂMICA, VIGOTA CONVENCIONAL, ALTURA TOTAL DA LAJE 
(ENCHIMENTO+CAPA) = (8+3). AF_11/2020_PA

m² 11,46 184,70 229,98 2.635,57 1,05 %

 2 SISTEMA DE COBERTA 54.809,62 21,92 %

 2.1  73970/001 SINAPI ESTRUTURA METALICA EM ACO ESTRUTURAL PERFIL ”I” 12’’ X 5 1/4’’ KG 539,7 19,58 24,38 13.157,88 5,26 %

 2.2  94213 SINAPI TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 
INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019

m² 167,34 66,05 82,24 13.762,04 5,50 %

 2.3  96116 SINAPI FORRO EM RÉGUAS DE PVC, FRISADO, PARA AMBIENTES COMERCIAIS, 
INCLUSIVE ESTRUTURA BIDIRECIONAL DE FIXAÇÃO. AF_08/2023_PS

m² 344,02 65,11 81,07 27.889,70 11,15 %

 3 PINTURAS E REVESTIMENTOS 92.461,07 36,97 %

 3.1  73935/002 SINAPI ALVENARIA EM TIJOLO CERAMICO FURADO 9X19X19CM, 1 VEZ (ESPESSURA 
19 CM), ASSENTADO EM ARGAMASSA TRACO 1:4 (CIMENTO E AREIA MEDIA 
NAO PENEIRADA), PREPARO MANUAL, JUNTA1 CM

m² 70,29 83,09 103,46 7.272,20 2,91 %

 3.2  100742 SINAPI PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO 
ACETINADO) APLICADA A ROLO OU PINCEL SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS 
(EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (POR DEMÃO). AF_01/2020

m² 78 23,84 29,68 2.315,04 0,93 %

 3.3  2187 ORSE Polimento de piso de alta resistência (existente) m² 344,02 30,34 37,77 12.993,63 5,20 %

 3.4  87878 SINAPI CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO 
INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO.  ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 
PREPARO MANUAL. AF_10/2022

m² 140,66 4,58 5,70 801,76 0,32 %

Orçamento Sintético

Bancos B.D.I. Encargos Sociais
SINAPI - 12/2023 - 
Pernambuco
ORSE - 12/2023 - Sergipe
SEINFRA - 028 - Ceará

24,52% Não Desonerado: 0,00%
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 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SÃO BENTO DO UNA

CNPJ: 31.045.140/0001-00 

 3.5  87530 SINAPI MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA TRAÇO 
1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE 
PAREDES, ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF_06/2014

m² 140,66 44,02 54,81 7.709,57 3,08 %

 3.7  96131 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRÍLICA EM PANOS DE FACHADA COM 
PRESENÇA DE VÃOS, DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, DUAS 
DEMÃOS. AF_05/2017

m² 300,86 22,63 28,17 8.475,22 3,39 %

 3.8  88489 SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, 
DUAS DEMÃOS. AF_04/2023

m² 844,86 13,35 16,62 14.041,57 5,61 %

 3.9  102506 SINAPI PINTURA DE DEMARCAÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA COM TINTA EPÓXI, E 
= 5 CM, APLICAÇÃO MANUAL. AF_05/2021

M 168 10,35 12,88 2.163,84 0,87 %

 3.10  102494 SINAPI PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, 
INCLUSO PRIMER EPÓXI. AF_05/2021

m² 378 65,26 81,26 30.716,28 12,28 %

 3.11  98546 SINAPI IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MANTA ASFÁLTICA, UMA CAMADA, 
INCLUSIVE APLICAÇÃO DE PRIMER ASFÁLTICO, E=4MM. AF_09/2023

m² 34,54 138,86 172,90 5.971,96 2,39 %

 4 ESQUADRIAS 22.437,85 8,97 %

 4.1  94570 SINAPI JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 2 FOLHAS PARA VIDROS, COM 
VIDROS, BATENTE, ACABAMENTO COM ACETATO OU BRILHANTE E 
FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019

m² 8 239,05 297,66 2.381,28 0,95 %

 4.2  13135 ORSE Portão em chapa de ferro n.º 18(1,25mm), de correr, quadro em tubo de ferro 
galvanizado/inter horizontal de 2", inclusive trancas/ferrolho - Rev 01

m² 12 626,84 780,54 9.366,48 3,75 %

 4.3  12952 ORSE Porta de vidro temperado, de abrir, duas folhas, 1,8x2,10m, espessura 10mm, 
inclusive acessorios - Rev 01

un 1 3.919,00 4.879,93 4.879,93 1,95 %

 4.4  99861 SINAPI GRADIL EM FERRO FIXADO EM VÃOS DE JANELAS, FORMADO POR BARRAS 
CHATAS DE 25X4,8 MM. AF_04/2019

m² 8 583,26 726,27 5.810,16 2,32 %

 5 DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS 12.394,86 4,96 %

 5.1  94228 SINAPI CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, DESENVOLVIMENTO 
DE 50 CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

M 108 76,84 95,68 10.333,44 4,13 %

 5.2  89849 SINAPI TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 150 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM SUBCOLETOR AÉREO DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

M 22 59,63 74,25 1.633,50 0,65 %

 5.3  89744 SINAPI JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, 
JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 12 28,64 35,66 427,92 0,17 %

 6 INSTALAÇÃO ELÉTRICA - 220V 23.304,72 9,32 %

 6.1  83463 SINAPI QUADRO DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO, 
PARA 12 DISJUNTORES TERMOMAGNETICOS MONOPOLARES, COM 
BARRAMENTO TRIFASICO E NEUTRO - FORNECIMENTO E INSTALACAO

UN 2 420,58 523,70 1.047,40 0,42 %
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 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SÃO BENTO DO UNA

CNPJ: 31.045.140/0001-00 

 6.2  93664 SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 2 72,13 89,81 179,62 0,07 %

 6.3  93141 SINAPI PONTO DE TOMADA RESIDENCIAL INCLUINDO TOMADA 10A/250V, CAIXA 
ELÉTRICA, ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO. 
AF_01/2016

UN 12 187,85 233,91 2.806,92 1,12 %

 6.3  93661 SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 2 66,59 82,91 165,82 0,07 %

 6.4  93128 SINAPI PONTO DE ILUMINAÇÃO RESIDENCIAL INCLUINDO INTERRUPTOR SIMPLES, 
CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO 
(EXCLUINDO LUMINÁRIA E LÂMPADA). AF_01/2016

UN 16 156,82 195,27 3.124,32 1,25 %

 6.4  93662 SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 20A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 2 69,13 86,08 172,16 0,07 %

 6.4  12235 ORSE Quadro de distribuição de embutir, em resina termoplástica, para até 16 disjuntores, 
com barramento, padrão DIN, exclusive disjuntores

un 2 435,35 542,09 1.084,18 0,43 %

 6.5  3397 ORSE Ponto de tomada 3p para ar condicionado até 3000 va, com eletroduto de pvc flexível 
sanfonado embutido  Ø 3/4", incluindo conjunto astop/30a-220v, inclusive aterramento

pt 6 260,05 323,81 1.942,86 0,78 %

 6.6  101657 SINAPI LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 98 W ATÉ 137 W - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020

UN 16 641,54 798,84 12.781,44 5,11 %

 7 SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS (SPDA) 15.087,64 6,03 %

 7.1  96985 SINAPI HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 5/8", COM 3 METROS - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_08/2023

UN 5 107,65 134,04 670,20 0,27 %

 7.2  9051 ORSE Caixa de equalização p/aterramento 20x20x10cm de sobrepor p/11 terminais de 
pressão c/barramento

un 1 362,29 451,12 451,12 0,18 %

 7.3  96973 SINAPI CORDOALHA DE COBRE NU 35 MM², NÃO ENTERRADA, COM ISOLADOR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023

M 17,5 62,62 77,97 1.364,47 0,55 %

 7.4  96974 SINAPI CORDOALHA DE COBRE NU 50 MM², NÃO ENTERRADA, COM ISOLADOR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023

M 110 80,40 100,11 11.012,10 4,40 %

 7.5  93008 SINAPI ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 50 MM (1 1/2"), PARA REDE 
ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021

M 19 18,31 22,79 433,01 0,17 %

 7.7  93382 SINAPI REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE 
PERCUSSÃO. AF_08/2023

m³ 16,5 25,51 31,76 524,04 0,21 %

 7.8  98111 SINAPI CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM POLIETILENO, 
DIÂMETRO INTERNO = 0,3 M. AF_12/2020

UN 5 46,30 57,65 288,25 0,12 %

 7.9  C2457 SEINFRA TERMINAL DE PRESSÃO P/ CABOS ATÉ 35MM2 UN 10 15,06 18,75 187,50 0,07 %

 7.10  98463 SINAPI SUPORTE ISOLADOR PARA FIXAÇÃO DA CORDOALHA DE COBRE EM 
ALVENARIA OU CONCRETO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023

UN 5 25,21 31,39 156,95 0,06 %

 8 SERVIÇOS DIVERSOS 21.908,28 8,76 %

 8.1  2432 ORSE Poste oficial para volei em aço galvanizado d=3", c/esticador e catraca par 1 1.006,84 1.253,71 1.253,71 0,50 %

 8.2  2429 ORSE Rede para volei profissional, em nylon e com medidor de altura un 1 247,36 308,01 308,01 0,12 %
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 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SÃO BENTO DO UNA

CNPJ: 31.045.140/0001-00 

 8.3  10069 ORSE Traves oficial para futebol de salão 3x2m em aço galv.3", com requadro e redes de 
polietileno fio 4mm (conjunto p/futsal)

par 1 4.483,43 5.582,76 5.582,76 2,23 %

 8.4  7724 ORSE Estrutura Metálica Móvel, p/ Tabela e Cesta de Basquete, Padrão Oficial  em Tubo 
Galvanizado 2"

par 1 8.500,80 10.585,19 10.585,19 4,23 %

 8.5  3167 ORSE Placa de inauguração de obra em alumínio 0,60 x 0,80 m un 1 1.992,10 2.480,56 2.480,56 0,99 %

 8.6  9537 SINAPI LIMPEZA FINAL DA OBRA m² 342,35 3,99 4,96 1.698,05 0,68 %

Total Geral 250.087,16

_______________________________________________________________
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME DE SÃO BENTO DO UNA

Setor de Engenharia

Total sem BDI 200.857,26
Total do BDI 49.229,90
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ANEXO V 
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1

1.1

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES 
RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES COM ÁREA 
MÉDIA DAS SEÇÕES MENOR OU IGUAL A 0,25 M², PÉ-
DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA RESINADA, 6 UTILIZAÇÕES. AF_12/2015

M²  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

pilares quadra            0,60            1,50          18,00 16,20                              

pilares quadra 0,25                     1,50          18,00 6,75                                

-                                 

-                                 

TOTAL: 22,95                              

1.2

CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO DE 
BOMBA EM EDIFICAÇÃO COM SEÇÃO MÉDIA DE PILARES 
MENOR OU IGUAL A 0,25 M² - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_12/2015

M³  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

pilares quadra            0,60 0,25                     1,50          18,00 4,05                                

-                                 

-                                 

TOTAL: 4,05                                

1.2

LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIRECIONAL, BIAPOIADA, PARA 
FORRO, ENCHIMENTO EM CERÂMICA, VIGOTA 
CONVENCIONAL, ALTURA TOTAL DA LAJE 
(ENCHIMENTO+CAPA) = (8+3). AF_11/2020

M²  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

Laje para arquibancada -                                 

Laje A            9,45 0,40          3,78                                

Laje B            9,75 0,40          3,90                                

Laje C            9,45 0,40          3,78                                

-                                 

-                                 

TOTAL: 11,46                      

2 SISTEMA DE COBERTA 

2.1
ESTRUTURA METALICA EM ACO ESTRUTURAL PERFIL ”I” 12’’ X 5 
1/4’’

KG  kg largura  altura  quant.  coef. desc. total

fechamento das laterias da quadra -                                 

lado esquerdo            1,20            7,00          30,00 252,00                            

-                                 

-                                 

lado direito            1,37            7,00          30,00 287,70                            

-                                 

-                                 

TOTAL: 539,70                            

2.2
TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM 
ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019

KG  kg largura  altura  quant.  coef. desc. total

fechamento lateral          46,58            2,00 93,16                              

         23,63            2,00 47,26                              

         13,46            2,00 26,92                              

-                                 

-                                 

TOTAL: 167,34                            

2.3
FORRO EM RÉGUAS DE PVC, FRISADO, PARA AMBIENTES 
COMERCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA BIDIRECIONAL DE 
FIXAÇÃO. AF_08/2023_PS

m²  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

auditório -                                 

área 1          37,00 8,35          308,95                            

área 2 (hall)            4,20 8,35          35,07                              

-                                 

-                                 

TOTAL: 344,02                            

3

3.1

ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO ESTRUTURAL 
14X19X29 CM, (ESPESSURA 14 CM) FBK = 14,0 MPA, PARA 
PAREDES COM ÁREA LÍQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6M², COM 
VÃOS, UTILIZANDO COLHER DE PEDREIRO. AF_12/2014

M²  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

fechamento muro quadra          22,00            1,00 22,00                              

arquibancada lado a            9,45            0,64 6,04                                

arquibancada lado a            9,45            0,88 8,31                                

arquibancada lado a            1,20            0,88 1,05                                

arquibancada lado b            9,75            0,64 6,24                                

arquibancada lado b            9,45            0,88 8,31                                

arquibancada lado b            1,20            0,88 1,05                                

arquibancada lado c            9,45            0,64 6,04                                

MEMÓRIA DE CÁLCULO 
OBRA: SERVIÇO REMANESCENTE  DE ENGENHARIA PARA CONCLUSÃO DA REFORMA DO AUDITÓRIO 
E QUADRA POLIESPORTIVA DA ESCOLA MUNICIPAL LENITA FONTES CINTRA

LOCAL:  RUA CIRA MOTA, S/N, SÃO BENTO DO UNA -PE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO UNA-PE
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

SUPERESTRUTURA

PINTURAS E REVESTIMENTOS
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arquibancada lado c            9,45            0,88 8,31                                

arquibancada lado c            1,20            0,88 1,05                                

fechamento porta auditório            2,10            0,90 1,89                                

-                                 

-                                 

TOTAL: 70,29                              

3.2

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE 
SINTÉTICO ACETINADO) APLICADA A ROLO OU PINCEL SOBRE 
SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM 
OBRA (POR DEMÃO). AF_01/2020

M²  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

perfil metálico coberta quadra          30,00 0,20                   13,00 78,00                              

-                                 

-                                 

TOTAL: 78,00                              

3.3 Polimento de piso de alta resistência (existente) M²  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

auditório          41,20 8,35          344,02                            

-                                 

-                                 

TOTAL: 344,02                            

3.4

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE 
CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO.  
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF_10/2022

M²  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

fechamento muro quadra          22,00            1,00            2,00 44,00                              

arquibancada lado a            9,45            0,64            2,00 12,09                              

arquibancada lado a            9,45            0,88            2,00 16,63                              

arquibancada lado a            1,20            0,88            2,00 2,11                                

arquibancada lado b            9,75            0,64            2,00 12,48                              

arquibancada lado b            9,45            0,88            2,00 16,63                              

arquibancada lado b            1,20            0,88            2,00 2,11                                

arquibancada lado c            9,45            0,64            2,00 12,09                              

arquibancada lado c            9,45            0,88            2,00 16,63                              

arquibancada lado c            1,20            0,88            2,00 2,11                                

fechamento porta auditório            2,10            0,90            2,00 3,78                                

-                                 

-                                 

TOTAL: 140,66                            

3.5

MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADA 
MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES, 
ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. 
AF_06/2014

M²  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

fechamento muro quadra          22,00            1,00            2,00 44,00                              

arquibancada lado a            9,45            0,64            2,00 12,09                              

arquibancada lado a            9,45            0,88            2,00 16,63                              

arquibancada lado a            1,20            0,88            2,00 2,11                                

arquibancada lado b            9,75            0,64            2,00 12,48                              

arquibancada lado b            9,45            0,88            2,00 16,63                              

arquibancada lado b            1,20            0,88            2,00 2,11                                

arquibancada lado c            9,45            0,64            2,00 12,09                              

arquibancada lado c            9,45            0,88            2,00 16,63                              

arquibancada lado c            1,20            0,88            2,00 2,11                                

fechamento porta auditório            2,10            0,90            2,00 3,78                                

-                                 

-                                 

TOTAL: 140,66                            

3.6
EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM 
BLOCO 16 FACES DE 22 X 11 CM, ESPESSURA 6 CM. 
AF_10/2022

M²  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

entrada quadra          30,00 3,00          90,00                              

-                                 

-                                 

TOTAL: 90,00                              

3.7
APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRÍLICA EM PANOS DE 
FACHADA COM PRESENÇA DE VÃOS, DE EDIFÍCIOS DE 
MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, DUAS DEMÃOS. AF_05/2017

M²  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

auditório -                                 

parede 01          37,00 2,80          103,60                            

parede 02          37,00 2,80          103,60                            

parede 03            8,35 2,80          23,38                              

parede 04            8,35 2,80          23,38                              

parede 05            8,35 2,80          23,38                              

parede 06            4,20 2,80          11,76                              

parede 07            4,20 2,80          11,76                              

-                                 

-                                 

TOTAL: 300,86                            

3.8
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM 
PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023

M²  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

parede auditorio 01          37,00            2,80 103,60                            

parede auditorio 02          37,00            2,80 103,60                            

parede auditorio 03            8,35            2,80 23,38                              
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parede auditorio 04            8,35            2,80 23,38                              

parede auditorio 05            8,35            2,80 23,38                              

parede auditorio 06            4,20            2,80 11,76                              

parede auditorio 07            4,20            2,80 11,76                              

parede quadra 01          21,00            3,00 63,00                              

parede quadra 02          21,00            3,00 63,00                              

parede quadra 03          32,00            2,00 64,00                              

parede quadra 04          32,00            2,00 64,00                              

fachada          50,00            4,00 200,00                            

parede externa lateral          30,00            3,00 90,00                              

-                                 

-                                 

TOTAL: 844,86                            

3.9
PINTURA DE DEMARCAÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA 
COM TINTA EPÓXI, E = 5 CM, APLICAÇÃO MANUAL. AF_05/2021 M²  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

demarcação do piso -                                 

faixa cor azul          27,00            2,00 54,00                              

faixa cor azul          14,00            3,00 42,00                              

faixa cor branco          18,00            2,00 36,00                              

faixa cor branco            9,00            4,00 36,00                              

faixa cor laranja -                                 

-                                 

TOTAL: 168,00                            

3.10
PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI, APLICAÇÃO MANUAL, 2 
DEMÃOS, INCLUSO PRIMER EPÓXI. AF_05/2021

M²  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

piso da quadra          27,00 14,00        378,00                            

-                                 

-                                 

TOTAL: 378,00                            

3.11
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MANTA 
ASFÁLTICA, UMA CAMADA, INCLUSIVE APLICAÇÃO DE PRIMER 
ASFÁLTICO, E=4MM. AF_09/2023

M²  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

fechamento do telhado -                                 

lado A          40,98 0,60          24,58                              

Lado B e C            8,30 0,60                     2,00 9,96                                

-                                 

-                                 

TOTAL: 34,54                              

4

4.1

JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 2 FOLHAS PARA 
VIDROS, COM VIDROS, BATENTE, ACABAMENTO COM 
ACETATO OU BRILHANTE E FERRAGENS. EXCLUSIVE 
ALIZAR E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019

M²  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

janela 01            2,00            0,50 1,00                                

janela 02            2,00            0,50 1,00                                

janela 03            2,00            0,50 1,00                                

janela 04            2,00            0,50 1,00                                

janela 05            2,00            0,50 1,00                                

janela 06            2,00            0,50 1,00                                

janela 07            2,00            0,50 1,00                                

janela 08            2,00            0,50 1,00                                

-                                 

-                                 

TOTAL: 8,00                                

4.2
Portão em chapa de ferro n.º 18(1,25mm), de correr, quadro em 
tubo de ferro galvanizado/inter horizontal de 2", inclusive 
trancas/ferrolho - Rev 01

M²  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

entrada quadra            4,00            3,00 12,00                              

-                                 

-                                 

TOTAL: 12,00                              

4.3
Porta de vidro temperado, de abrir, duas folhas, 1,8x2,10m, 
espessura 10mm, inclusive acessorios - Rev 01

UND.  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

entrada do auditório            1,00 1,00                                

-                                 

-                                 

TOTAL: 1,00                                

4.4
GRADIL EM FERRO FIXADO EM VÃOS DE JANELAS, FORMADO 
POR BARRAS CHATAS DE 25X4,8 MM. AF_04/2019 M²  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

janela 01            2,00            0,50 1,00                                

janela 02            2,00            0,50 1,00                                

janela 03            2,00            0,50 1,00                                

janela 04            2,00            0,50 1,00                                

janela 05            2,00            0,50 1,00                                

janela 06            2,00            0,50 1,00                                

janela 07            2,00            0,50 1,00                                

janela 08            2,00            0,50 1,00                                

ESQUADRIAS
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-                                 

-                                 

TOTAL: 8,00                                

5 DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS

5.1

CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, 
DESENVOLVIMENTO DE 50 CM, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019

M  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

auditório          42,00 42,00                              

quadra l. e          33,00 33,00                              

quadra l. d          33,00 33,00                              

-                                 

-                                 

TOTAL: 108,00                            

5.2
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 150 MM, 
FORNECIDO E INSTALADO EM SUBCOLETOR AÉREO DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

M  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

quadra          22,00 22,00                              

-                                 

-                                 

TOTAL: 22,00                              

5.3

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, 
DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022

UND.  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

quadra          12,00 12,00                              

-                                 

-                                 

TOTAL: 12,00                              

6

6.1

QUADRO DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA EM CHAPA DE ACO 
GALVANIZADO, PARA 12 DISJUNTORES TERMOMAGNETICOS 
MONOPOLARES, COM BARRAMENTO TRIFASICO E NEUTRO - 
FORNECIMENTO E INSTALACAO

UND.  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

auditório + quadra            2,00 2,00                                

-                                 

-                                 

TOTAL: 2,00                        

6.2
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UND.  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

auditório + quadra -                                 

-                                 

-                                 

-                                 

TOTAL: -                          

6.3
PONTO DE TOMADA RESIDENCIAL INCLUINDO TOMADA 
10A/250V, CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO, CABO, RASGO, 
QUEBRA E CHUMBAMENTO. AF_01/2016

UND.  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

auditório + quadra          12,00 12,00                              

-                                 

-                                 

TOTAL: 12,00                      

6.4

PONTO DE ILUMINAÇÃO RESIDENCIAL INCLUINDO 
INTERRUPTOR SIMPLES, CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO, 
CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO (EXCLUINDO 
LUMINÁRIA E LÂMPADA). AF_01/2016

UND.  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

auditório + quadra          16,00 16,00                              

-                                 

-                                 

TOTAL: 16,00                      

6.5
Ponto de tomada 3p para ar condicionado até 3000 va, com 
eletroduto de pvc flexível sanfonado embutido  Ø 3/4", incluindo 
conjunto astop/30a-220v, inclusive aterramento

UND.  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

auditório            6,00 6,00                                

-                                 

-                                 

TOTAL: 6,00                        

6.6
LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 98 W ATÉ 

137 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020
UND.  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

auditório + quadra          16,00 16,00                              

-                                 

-                                 

TOTAL: 16,00                      
7

7.1
HASTE DE ATERRAMENTO 5/8  PARA SPDA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_12/2017

UND.  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

de acordo com o projeto SPDA quadra            5,00 5,00                                

-                                 

-                                 

TOTAL: 5,00                        

7.2
Caixa de equalização p/aterramento 20x20x10cm de sobrepor p/11 
terminais de pressão c/barramento

UND.  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

de acordo com o projeto SPDA quadra            1,00 1,00                                

SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS (SPDA)

INSTALAÇÃO ELÉTRICA
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-                                 

-                                 

TOTAL: 1,00                        

7.3
CORDOALHA DE COBRE NU 35 MM², NÃO ENTERRADA, COM 
ISOLADOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2017 M  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

de acordo com o projeto SPDA quadra          17,50 17,50                              

TOTAL: 17,50                      

7.4
CORDOALHA DE COBRE NU 50 MM², NÃO ENTERRADA, COM 
ISOLADOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2017 M  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

de acordo com o projeto SPDA quadra        110,00 110,00                            

TOTAL: 110,00                    

7.5
ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 50 MM (1 1/2") - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

M  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

de acordo com o projeto SPDA quadra          19,00 19,00                              

TOTAL: 19,00                      

7.6
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR 
OU IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021

M³  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

de acordo com o projeto SPDA quadra          16,50 16,50                              

TOTAL: 16,50                      

7.7
REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTAÇÃO 
MECANIZADA. AF_04/2016

UND.  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

de acordo com o projeto SPDA quadra            5,00 5,00                                

TOTAL: 5,00                        

7.8
CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM 
POLIETILENO, DIÂMETRO INTERNO = 0,3 M. AF_12/2020 UND.  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

de acordo com o projeto SPDA quadra            5,00 5,00                                

TOTAL: 5,00                        
7.9 TERMINAL DE PRESSÃO P/ CABOS ATÉ 35MM2 UND.  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

de acordo com o projeto SPDA quadra            5,00 5,00                                

TOTAL: 5,00                        

7.10
SUPORTE ISOLADOR PARA CORDOALHA DE COBRE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2017

UND.  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

de acordo com o projeto SPDA quadra            5,00 5,00                                

TOTAL: 5,00                        
7.11 TERMINAL DE PRESSÃO P/ CABOS ATÉ 35MM2 UND.  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

de acordo com o projeto SPDA quadra            5,00 5,00                                

TOTAL: 5,00                        
8

8.1
Poste oficial para volei em aço galvanizado d=3", c/esticador e 
catraca

PAR  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

quadra            1,00 1,00                                

TOTAL: 1,00                        
8.2 Rede para volei profissional, em nylon e com medidor de altura UND.  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

quadra            1,00 1,00                                

TOTAL: 1,00                        

8.3
Traves oficial para futebol de salão 3x2m em aço galv.3", com 
requadro e redes de polietileno fio 4mm (conjunto p/futsal)

PAR  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

quadra            1,00 1,00                                

TOTAL: 1,00                        

8.4
Estrutura Metálica Móvel, p/ Tabela e Cesta de Basquete, Padrão 
Oficial  em Tubo Galvanizado 2"

PAR  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

quadra            1,00 1,00                                

TOTAL: 1,00                        
8.5 Placa de inauguração de obra em alumínio 0,60 x 0,80 m M²  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

quadra            1,00 1,00                                

TOTAL: 1,00                        
8.6 LIMPEZA FINAL DA OBRA UND.  comp. largura  altura  quant.  coef. desc. total

auditório          41,00 8,35          342,35                            

-                                 

-                                 

-                                 

TOTAL: 342,35                    

SERVIÇOS DIVERSOS 

 

Luan Januário Carvalho de Melo
Engenheiro Civil CREA PE nº 182042023-0
Secretaria Municipal de Educação - SBU/PE
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 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SÃO BENTO DO UNA

CNPJ: 31.045.140/0001-00 

Obra Bancos
SERVIÇO REMANESCENTE  DE ENGENHARIA PARA CONCLUSÃO DA 
REFORMA DO AUDITÓRIO E QUADRA POLIESPORTIVA DA ESCOLA 
MUNICIPAL LENITA FONTES CINTRA

SINAPI - 12/2023 - 
Pernambuco
ORSE - 12/2023 - Sergipe
SEINFRA - 028 - Ceará

Item Descrição Total Por Etapa 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS
 1 ESTRUTURA 100,00%

7.683,12
80,00%

6.146,50
20,00%

1.536,62
 2 SISTEMA DE COBERTA 100,00%

54.809,62
40,00%

21.923,85
60,00%

32.885,77
 3 PINTURAS E REVESTIMENTOS 100,00%

92.461,07
20,00%

18.492,21
20,00%

18.492,21
60,00%

55.476,64
 4 ESQUADRIAS 100,00%

22.437,85
50,00%

11.218,93
50,00%

11.218,93
 5 DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS 100,00%

12.394,86
80,00%

9.915,89
20,00%

2.478,97
 6 INSTALAÇÃO ELÉTRICA - 220V 100,00%

23.304,72
40,00%

9.321,89
60,00%

13.982,83
 7 SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS (SPDA) 100,00%

15.087,64
60,00%

9.052,58
40,00%

6.035,06
 8 SERVIÇOS DIVERSOS 100,00%

21.908,28
100,00%

21.908,28
18,92% 32,23% 15,5% 33,36%

47.308,12 80.595,34 38.763,72 83.419,98
18,92% 51,14% 66,64% 100,0%

47.308,12 127.903,45 166.667,18 250.087,16

Custo
Porcentagem Acumulado
Custo Acumulado

_______________________________________________________________
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME DE SÃO BENTO DO UNA

Setor de Engenharia

B.D.I. Encargos Sociais
24,52% Não Desonerado: 0,00%

Cronograma Físico e Financeiro

Porcentagem

 
PRAÇA HISTORIADOR ADALBERTO PAIVA 1º ANDAR - CENTRO - São Bento do Una / PE

81998029117 / obraseduc@saobentodouna.pe.gov.br 
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ANEXO VII 
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ITEM DISCRIMINAÇÃO %
1 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL (AC) 3,00                              
2 SEGURO E GARANTIA (SG) 0,80                              
3 RISCO (R) 0,97                              
4 DESPESAS FINANCEIRA (DF) 0,59                              
5 LUCRO (L) 6,16                              
6 TRIBUTOS (T) 10,15

PIS 0,65         
COFINS 3,00         
ISS 2,00         
CPRB (LEI 12546/11) 4,50         

24,52TOTAL

BDI = [[{(1+(AC/100 +R/100+SG/100+))*(1+DF/100)*(1+L/100)}/(1-T/100)]-1]*100

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO UNA-PE
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

CÁLCULO BDI 
OBRA: REFORMA DO AUDITÓRIO E CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA COBERTA DA ESCOLA 
MUNICIPAL LENITA FONTES CINTRA
LOCAL:  RUA CIRA MOTA, S/N, SÃO BENTO DO UNA - PE

Luan Januário Carvalho de Melo

Engenheiro Civil CREA PE nº 182042023-0

Secretaria Municipal de Educação - SBU/PE
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ANEXO VIII 
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 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SÃO BENTO DO UNA

CNPJ: 31.045.140/0001-00 

Obra Bancos
SERVIÇO REMANESCENTE  DE ENGENHARIA PARA CONCLUSÃO DA 
REFORMA DO AUDITÓRIO E QUADRA POLIESPORTIVA DA ESCOLA 
MUNICIPAL LENITA FONTES CINTRA

SINAPI - 12/2023 - Pernambuco
ORSE - 12/2023 - Sergipe
SEINFRA - 028 - Ceará

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor  Unit Total Peso (%) Peso Acumulado 
(%)

 102494 SINAPI PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, 
INCLUSO PRIMER EPÓXI. AF_05/2021

PINT - PINTURAS m² 378,0 81,26 30.716,28 12,28 12,28

 96116 SINAPI FORRO EM RÉGUAS DE PVC, FRISADO, PARA AMBIENTES COMERCIAIS, 
INCLUSIVE ESTRUTURA BIDIRECIONAL DE FIXAÇÃO. AF_08/2023_PS

REVE - REVESTIMENTO E 
TRATAMENTO DE SUPERFÍCIES

m² 344,02 81,07 27.889,70 11,15 23,43

 88489 SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, 
DUAS DEMÃOS. AF_04/2023

PINT - PINTURAS m² 844,86 16,62 14.041,57 5,61 29,05

 94213 SINAPI TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 
INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019

COBE - COBERTURA m² 167,34 82,24 13.762,04 5,50 34,55

 73970/001 SINAPI ESTRUTURA METALICA EM ACO ESTRUTURAL PERFIL ”I” 12’’ X 5 1/4’’ COBE - COBERTURA KG 539,7 24,38 13.157,88 5,26 39,81

 2187 ORSE Polimento de piso de alta resistência (existente) Pisos : Cimentados, em Concreto 
Simples, tipo Tech-Stone e de Alta 

m² 344,02 37,77 12.993,63 5,20 45,01

 101657 SINAPI LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 98 W ATÉ 137 W - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020

INEL - INSTALAÇÃO 
ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO EXTERNA

UN 16,0 798,84 12.781,44 5,11 50,12

 96974 SINAPI CORDOALHA DE COBRE NU 50 MM², NÃO ENTERRADA, COM ISOLADOR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023

INEL - INSTALAÇÃO 
ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO EXTERNA

M 110,0 100,11 11.012,10 4,40 54,52

 7724 ORSE Estrutura Metálica Móvel, p/ Tabela e Cesta de Basquete, Padrão Oficial  em Tubo 
Galvanizado 2"

Urbanização de Parques e Praças par 1,0 10.585,19 10.585,19 4,23 58,76

 94228 SINAPI CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, DESENVOLVIMENTO 
DE 50 CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

COBE - COBERTURA M 108,0 95,68 10.333,44 4,13 62,89

 13135 ORSE Portão em chapa de ferro n.º 18(1,25mm), de correr, quadro em tubo de ferro 
galvanizado/inter horizontal de 2", inclusive trancas/ferrolho - Rev 01

Esquadrias de Ferro m² 12,0 780,54 9.366,48 3,75 66,63

 96131 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRÍLICA EM PANOS DE FACHADA COM 
PRESENÇA DE VÃOS, DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, DUAS 
DEMÃOS. AF_05/2017

PINT - PINTURAS m² 300,86 28,17 8.475,22 3,39 70,02

 87530 SINAPI MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA TRAÇO 
1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE 
PAREDES, ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF_06/2014

REVE - REVESTIMENTO E 
TRATAMENTO DE SUPERFÍCIES

m² 140,66 54,81 7.709,57 3,08 73,10

 73935/002 SINAPI ALVENARIA EM TIJOLO CERAMICO FURADO 9X19X19CM, 1 VEZ (ESPESSURA 
19 CM), ASSENTADO EM ARGAMASSA TRACO 1:4 (CIMENTO E AREIA MEDIA 
NAO PENEIRADA), PREPARO MANUAL, JUNTA1 CM

PARE - PAREDES/PAINEIS m² 70,29 103,46 7.272,20 2,91 76,01

 98546 SINAPI IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MANTA ASFÁLTICA, UMA 
CAMADA, INCLUSIVE APLICAÇÃO DE PRIMER ASFÁLTICO, E=4MM. AF_09/2023

IMPE - IMPERMEABILIZAÇÕES E 
PROTEÇÕES DIVERSAS

m² 34,54 172,90 5.971,96 2,39 78,40

 99861 SINAPI GRADIL EM FERRO FIXADO EM VÃOS DE JANELAS, FORMADO POR BARRAS 
CHATAS DE 25X4,8 MM. AF_04/2019

ESQV - 
ESQUADRIAS/FERRAGENS/VIDROS

m² 8,0 726,27 5.810,16 2,32 80,72

B.D.I. Encargos Sociais
24,52% Não Desonerado: 0,00%

Curva ABC de Serviços

 
PRAÇA HISTORIADOR ADALBERTO PAIVA 1º ANDAR - CENTRO - São Bento do Una / PE

81998029117 / obraseduc@saobentodouna.pe.gov.br 
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 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SÃO BENTO DO UNA

CNPJ: 31.045.140/0001-00 

 10069 ORSE Traves oficial para futebol de salão 3x2m em aço galv.3", com requadro e redes de 
polietileno fio 4mm (conjunto p/futsal)

Urbanização de Parques e Praças par 1,0 5.582,76 5.582,76 2,23 82,96

 12952 ORSE Porta de vidro temperado, de abrir, duas folhas, 1,8x2,10m, espessura 10mm, 
inclusive acessorios - Rev 01

343 un 1,0 4.879,93 4.879,93 1,95 84,91

 93128 SINAPI PONTO DE ILUMINAÇÃO RESIDENCIAL INCLUINDO INTERRUPTOR SIMPLES, 
CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO 
(EXCLUINDO LUMINÁRIA E LÂMPADA). AF_01/2016

INEL - INSTALAÇÃO 
ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO EXTERNA

UN 16,0 195,27 3.124,32 1,25 86,16

 92720 SINAPI CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO DE BOMBA EM 
EDIFICAÇÃO COM SEÇÃO MÉDIA DE PILARES MENOR OU IGUAL A 0,25 M² - 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_12/2015

FUES - FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS m³ 4,05 700,61 2.837,47 1,13 87,29

 93141 SINAPI PONTO DE TOMADA RESIDENCIAL INCLUINDO TOMADA 10A/250V, CAIXA 
ELÉTRICA, ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO. 
AF_01/2016

INEL - INSTALAÇÃO 
ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO EXTERNA

UN 12,0 233,91 2.806,92 1,12 88,41

 101964 SINAPI LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIRECIONAL, BIAPOIADA, PARA FORRO, 
ENCHIMENTO EM CERÂMICA, VIGOTA CONVENCIONAL, ALTURA TOTAL DA 
LAJE (ENCHIMENTO+CAPA) = (8+3). AF_11/2020_PA

FUES - FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS m² 11,46 229,98 2.635,57 1,05 89,47

 3167 ORSE Placa de inauguração de obra em alumínio 0,60 x 0,80 m Conversão InfoWOrca un 1,0 2.480,56 2.480,56 0,99 90,46

 94570 SINAPI JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 2 FOLHAS PARA VIDROS, COM 
VIDROS, BATENTE, ACABAMENTO COM ACETATO OU BRILHANTE E 
FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019

ESQV - 
ESQUADRIAS/FERRAGENS/VIDROS

m² 8,0 297,66 2.381,28 0,95 91,41

 100742 SINAPI PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO 
ACETINADO) APLICADA A ROLO OU PINCEL SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS 
(EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (POR DEMÃO). AF_01/2020

PINT - PINTURAS m² 78,0 29,68 2.315,04 0,93 92,34

 92422 SINAPI MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E 
ESTRUTURAS SIMILARES COM ÁREA MÉDIA DAS SEÇÕES MENOR OU IGUAL 
A 0,25 M², PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA 
RESINADA, 6 UTILIZAÇÕES. AF_12/2015

FUES - FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS m² 22,95 96,30 2.210,08 0,88 93,22

 102506 SINAPI PINTURA DE DEMARCAÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA COM TINTA EPÓXI, 
E = 5 CM, APLICAÇÃO MANUAL. AF_05/2021

PINT - PINTURAS M 168,0 12,88 2.163,84 0,87 94,09

 3397 ORSE Ponto de tomada 3p para ar condicionado até 3000 va, com eletroduto de pvc 
flexível sanfonado embutido  Ø 3/4", incluindo conjunto astop/30a-220v, inclusive 
aterramento

Conversão InfoWOrca pt 6,0 323,81 1.942,86 0,78 94,86

 9537 SINAPI LIMPEZA FINAL DA OBRA SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS m² 342,35 4,96 1.698,05 0,68 95,54

 89849 SINAPI TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 150 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM SUBCOLETOR AÉREO DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

INHI - INSTALAÇÕES HIDROS 
SANITÁRIAS

M 22,0 74,25 1.633,50 0,65 96,19

 96973 SINAPI CORDOALHA DE COBRE NU 35 MM², NÃO ENTERRADA, COM ISOLADOR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023

INEL - INSTALAÇÃO 
ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO EXTERNA

M 17,5 77,97 1.364,47 0,55 96,74

 2432 ORSE Poste oficial para volei em aço galvanizado d=3", c/esticador e catraca Urbanização de Parques e Praças par 1,0 1.253,71 1.253,71 0,50 97,24
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 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SÃO BENTO DO UNA

CNPJ: 31.045.140/0001-00 

 12235 ORSE Quadro de distribuição de embutir, em resina termoplástica, para até 16 disjuntores, 
com barramento, padrão DIN, exclusive disjuntores

Conversão InfoWOrca un 2,0 542,09 1.084,18 0,43 97,68

 83463 SINAPI QUADRO DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO, 
PARA 12 DISJUNTORES TERMOMAGNETICOS MONOPOLARES, COM 
BARRAMENTO TRIFASICO E NEUTRO - FORNECIMENTO E INSTALACAO

INEL - INSTALAÇÃO 
ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO EXTERNA

UN 2,0 523,70 1.047,40 0,42 98,09

 87878 SINAPI CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO 
INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO.  ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 
PREPARO MANUAL. AF_10/2022

REVE - REVESTIMENTO E 
TRATAMENTO DE SUPERFÍCIES

m² 140,66 5,70 801,76 0,32 98,41

 96985 SINAPI HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 5/8", COM 3 METROS - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_08/2023

INEL - INSTALAÇÃO 
ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO EXTERNA

UN 5,0 134,04 670,20 0,27 98,68

 93382 SINAPI REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE 
PERCUSSÃO. AF_08/2023

MOVT - MOVIMENTO DE TERRA m³ 16,5 31,76 524,04 0,21 98,89

 9051 ORSE Caixa de equalização p/aterramento 20x20x10cm de sobrepor p/11 terminais de 
pressão c/barramento

Pára-raios un 1,0 451,12 451,12 0,18 99,07

 93008 SINAPI ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 50 MM (1 1/2"), PARA REDE 
ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021

INEL - INSTALAÇÃO 
ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO EXTERNA

M 19,0 22,79 433,01 0,17 99,25

 89744 SINAPI JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, 
JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

INHI - INSTALAÇÕES HIDROS 
SANITÁRIAS

UN 12,0 35,66 427,92 0,17 99,42

 2429 ORSE Rede para volei profissional, em nylon e com medidor de altura Urbanização de Parques e Praças un 1,0 308,01 308,01 0,12 99,54

 98111 SINAPI CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM POLIETILENO, 
DIÂMETRO INTERNO = 0,3 M. AF_12/2020

INHI - INSTALAÇÕES HIDROS 
SANITÁRIAS

UN 5,0 57,65 288,25 0,12 99,66

 C2457 SEINFRA TERMINAL DE PRESSÃO P/ CABOS ATÉ 35MM2 FIOS, CABOS E ACESSÓRIOS UN 10,0 18,75 187,50 0,07 99,73

 93664 SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

INEL - INSTALAÇÃO 
ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO EXTERNA

UN 2,0 89,81 179,62 0,07 99,80

 93662 SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 20A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

INEL - INSTALAÇÃO 
ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO EXTERNA

UN 2,0 86,08 172,16 0,07 99,87

 93661 SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

INEL - INSTALAÇÃO 
ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO EXTERNA

UN 2,0 82,91 165,82 0,07 99,94

 98463 SINAPI SUPORTE ISOLADOR PARA FIXAÇÃO DA CORDOALHA DE COBRE EM 
ALVENARIA OU CONCRETO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023

INEL - INSTALAÇÃO 
ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO EXTERNA

UN 5,0 31,39 156,95 0,06 100,00

_______________________________________________________________
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME DE SÃO BENTO DO UNA

Setor de Engenharia

Total do BDI 49.229,90
Total Geral 250.087,16

Total sem BDI 200.857,26
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ANEXO IX 

 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
 
 

AO 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO BENTO DO UNA- PE 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2024 
 
 
 

  , inscrito no CNPJ sob o nº , por meio de seu representante legal o (a) 
Sr. (a)     , portador (a) da Carteira de Identidade nº     e do CPF nº     , Declara, para fins do disposto 
no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, 
a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da 
Constituição Federal. 

 
Outrossim, declara ainda ser conhecedora de que a violação, a qualquer tempo, do dispositivo legal 
mencionado, implica na rescisão de futuro contrato administrativo a ser celebrado, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. 

 
 
 

Data 
 
 
 

(representante legal) 
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ANEXO X 

 
 

AO 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO BENTO DO UNA- PE 

 Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2024 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 

Empresa , inscrita no CNPJ nº 
  , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) , 
portador(a) da Carteira de Identidade nº e do CPF nº , 
declara que se enquadra na condição de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 
MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, constituídas na forma da LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123, de 14/12/2006. 

E ainda DECLARO, para os devidos fins, não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º, 
do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
 
 

DATA/CARIMBO/CNPJ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO XI 
 
 

AO 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO BENTO DO UNA- PE 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2024 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO 
 
 

Prezados Senhores, 
 
 

Pelo presente, para efeito do cumprimento ao estabelecido no § 4º, do art. 39, do Decreto nº 42/2019, 
pessoa jurídica  , inscrita no CNPJ/MF nº
 , declara, que: 

 
1 - possui endereço eletrônico, sendo este o ; 

 
2 – tem pleno conhecimento que se houver mudança para novo endereço eletrônico, deverá informa-lo 
de imediato por meio de nova declaração; 

 
3 – tem pleno conhecimento que a não atualização do endereço eletrônico diante da hipótese prevista no 
item 2 desta declaração, não implicará qualquer vício processual. 

 
 
 
 

Local e data 
 
 
 
 
 

 
(assinatura do Responsável Legal) 
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ANEXO XII 

 

(usar papel timbrado da empresa) 
 

AO 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO BENTO DO UNA- PE 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2024 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO 
 
 

(nome da empresa) , inscrita  no CNPJ sob 

onº  , por intermédio  de  seu 

representante legal o (a) Sr (a) 

  , portador (a) da Carteira de Identidade nº. e do 

CPF nº  , DECLARA que: 

 

1) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos2 

do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 

2) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de 

agente político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

3) Não incorre em nenhuma das vedações elencadas no artigo 14, inciso IV da Lei Federal 

nº. 14.133/21 

 

  , de de . 
 
 
 

Assinatura do Representante Legal 
 
 
 

 
2 Prefeito, Vice Prefeito, Secretários e Diretores de Autarquias Municipais. 
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